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Este trabalho É um pequeno glossário de medidas 
& . E Ap a se (ta egos : ad isa REC RBS RO da 
de politica cconomica que influiram no processo brasileiro de 


e 
industrialização. Esta influência, que tanto pode ser direta 
como indireta, e sinda intencional su não - enquanto resulta- 
do de dispositivos acicnados pele poder publico para atingir 

ticitamente determinados objetivos. mas que podem gerar e- 
itos indiretos - se constitui, a meu juízo, numa das princi 


1 
pais preocupaçoes daqueles que estudam o desenvolvimento in - 


A ideia da realização desse trabalho nasceu exa 
tamente do fat ioria dos professores de Departamento 


Ta, particuiarme a i E S 
Nacional de Desenvolvimento Economico.-Animou-me tambem ã 
ideia de que esse trabalho poderia ser “til para consulta e 


. y ' g 2s “ as . SE Na 
pesquisa em outros trabalhos de economia brasileira e politi- 


ca econômica, cada vez mais numerosos nas universidades e em 


centros de pesquisa de nosso pais. 


tica econômica mais diretamente vinculada à industri 
do que a ouíres se es e 
ser considerado compisto, mesmo no 

is medidas de politi E tomadas 
rico. E isto se deve, muito mais as minhas pr 
çoes. | 

No que se refere ao pericdo abrangido por este 
glossário, acredito que ele abarca a etapa histórica que com 
preeude o desenvolvimento de nosso processo de industrializar 
ção. 

Como se notara pela sus leitura, não coloquei 
aspas em nenhum dos fextos que acompanham algumas dass medidas 


me 


relacionadas, À citaças da fonte, entre parênteses em cada me 


ó 


gida, indica a sua origem bibliografica, que & anexada ao fi 
1 do trabalhe. Entretanto alguns verbetes são simples resu- 

mos de comentários mais extensos encontraveis nas fontes pes- 

quisadas; ocutros, feram escritos peles próprios autores. 

Kem sempre E possivel classificar uma medida em 


apenas um item ou “classe”. Por exemplo, uma só medida pede 


] 


nto “monetárias” ou 
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conter implicaçgo 


"eributarias". à classificação aguíi adotada vincula cada medi 


te. z a É) a te Rios Ea e de mp o A so 
ãa & sua principal "elasse”, ficando portanto a criterio de 


veis  vinculações 


igradeço so Prof. Jorge L. Migiioli - Chefe do 


DEPE - seu empenho demonstrado na aproveçao do projeto da pes 
quisa e na cbtenção de bolsa de auxílio para o corautor, jun- 
to 3 Direção do IFCH e 3 Reitoria da UNICAMP, sem o que difi- 
cilmente o projeto seria exequível. À minha colega de departa 
mento - Profa. Liana Maris Lafayette Aureliano da Silva, fi- 
cam os meus agradecimentos pela sus eclaboração na revisao fi 
naí do vrabalho. 

À participação de Luiz Carlos Cintra, ultrapas- 
sou a condição de pesquisador, pelo seu esforço, empenho e 
discernimento ne pesquisa e execução deste trabalho, razão pe 
la qual o considero co-autor, ficando a meu cargo, principal- 
mente, a parte de orientação e direção. 

Finalmente, gostaria de agradecer ao Banco Na - 
cional de Desenvolvimento Econômico, em particular ao seu De- 
partamento de Cooperação Científica e Tecnológica, dado que 
esse trabalho integra um conjunto de pesquisas realizadas na 
UNICAHP em convênio com o BNDE/FUNTEC. 


Wilson Cane 


* Campinas, julho de 1975 
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ARS EE ça ta Nas DAE TO Sr crian hctabes echo md id mia NS e A Ta rn ia em 
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Autoriza o Gov. a promover a construçao de uma grande usina 
produtora de ferro e aço com capacidade de 130 000 ton.anuais, 
podendo instituir prêmios e outros favóres ass concessionar 
rios da referida usina, Srs. Costa Wigg e Viriato de Medeiros; 
assegura ao Cov. a metade des lucros da empre desde que ex- 
cedam 12% ao ano, atê a restituição integral dos premios ius- 


Obs.: Q contrato com os concessionários foi firmado pelo Dec. 
8 579 de 22/2/1911, mas o Congresso, pela lei 2544 de 4/1/1912, 


não deixou efetuar-se o contrato. (18) 


Autoriza o Gov., a fim de amparar e fomentar a produçao em ge 


ral e a exploraçaso ds carvao de pedras aproveitamento do 


a 


Es 
ferro em particular, a fazer “operações de credito inclusive 
a emissão de papel-mceda até 300 000:0003, ... destinandorse 
atê 50 000:000$ da emissão autorizada para serem emprestades 


ao Banco do Brasil para reslizar opera ações de redesconto.” 


Obs.: Regulamentado pelos Decs. 12 943 e 12 944 de 30/3/1918. 
(18) | 


Autoriza o Gov. a contratar, sem onus parta q Tesouro, com & 
Itabira Iron Ore Co. Ltd., a construção e exploração de £abri 
cas de aço e laminação. O Congresso tornou extensivos os favo 
res & ingústria metalórgica e prorrogou os dees. 12 943 e Deo 
Lei 4246 de 06/01/21. (18) 


Ps 


Prorroga novamente os dets. 12 943 e 12 244 de 1918, limitan- 
PR 


do o rp 
ão porêm cs auxílios permitidos (do Gov. às empresas cerboni 


f 
ferus e siderúrgicas) ao máximo de 50 000 contos, computados 


os jã concedidos. 
Autoriza o for. q promover 2 construção de 3 
usinas modernas, com capacidade anusi de 30 006 toneladas,por 
ae 5 
meis de empréstimo equivalente a 804 do orçamento necessario 
as instalações, Ee] Ri de 6X ao anc, nas vencendo sages nos 
primeiros cinco anos e amortizávei depois de 10 amos. Condi- 
“ $ + e é 
ções: além da capacidade financeira, o concessionârio devia 


ser brasileiro e possuidor de miza de carvao ou de ferro ca- 


paz ds longa exploração. (185 


1931 9/06 
Darc, 26 08 


Regula as condições para o aproveitamento do carvão nacional. 


(32) 


1932 24/03 
Lei 21 291 


Autoriza o Minist. da Agricultura a assinar contratos para 
montagem de usinas destinadas E produçao de alcool absciuto 


Canidro) mediante as condições que especifica. (25) 


1932 28/11 
Deco 22 152 


car no território uscienal; incrementa 
a produção de alcsol - motor. (25), (32) 


Limita a produção de aç 


1935 16/6 
Lei 76 


, o 
" ” «- ” “eo * one) » 
Autoriza o auxílio às empresas de fiação de seda nacional. 
(25) 


passivo do Lloyd É j S “ seu acervo so 
E» de = PA à 
patrimonio da Unisgo. Y. Decs. Leis 642 e 1 838. 


o 
V. Decs. 1 708 e & 969, 

o em 1880, quando por  oFr- 
dem do Governc houve a fusão de quatro ermadores que estavam 


ve ora em mao do governo, 


(a 


g + A ad pm 
recebendo subsidiocs. áte 1937, egt 
í 


ora do seter privas 


a 


poe sobre a pesca e indústrias derivadas; d& outras provi- 


f a * ” ' so a End E) 
Cria q Instituto Racional de Mate « da outras providencias. 


Torna obrigatória a aquisição e consumo do trigo em grão, de 
produção nacional, pelas empresas moageiras do pais. V. dee. 
lei 1 104. (25) 


Aprova as quotas de produção fixadas pelo Inst. do Açãcar E 


do Alcoci. (32% 


[4 


1938 3/4 
to Lei à 186 
ia o Instituto de Resseguros do Brasil. V. dee, lei 1805, 


o 
Lo! 


sãos 


sam 


meo 2 
a a 2 a 
SRAADPE - Servico de Nevegaçao do Amazonas e Admi 


; Cov, nacionaliza duas empresas privadas de marinha mercante 
ip 
à 


Ed 
: A z ão ES pr ca AS aa = £ E] 
que serviam 4 regiao do dâmazónas 1a Company of Port of Pará 


e 


q .s e ve? A a 
iver Steam Nevegatios Company Limited") fundia 


o SNAAPP ge subdividiu na Cia. Docas do Para e Empresa 


Criação da Cempanhia Siderurgica Hacional 


Obg.: À CBN, a primeira usina integrada de aço da América La 


tina, teve sua construção realizada com auxílio do Export- 
“Import Bank dos Estados Unidos, que financiou a compra de 
equipamento importado e com credito do Tesouro Nacional e 


suscriçao de ações por institutos de previdencia e particulas 


res. à produçao da CSN sô foi iniciada apõs a guerra. (2) 


Dispoe sobre a concessaoc de auxílios sos sericicultores e Re 
empresas de fiaçao da seda nacional. (25) 


1941 31/43 
Dec. Lei 3 183 


Cria o Departamento Nacional de Estradas de Ferro. (25) 
1941 10/7 
Dec. Lei 3 4!i 


Abre o credito especial de 14 mil contos para & Fábrica Nacio 
nal de Motores. (25) | 


DS) 


Criação da Companhia Nacional de Navegação Costeira 


E e pre Gs PÓ a qi e cais da qu É ç 5 e MA 
npação, pelo Cor. do patrimonio da Cia. Lage 


z ne 


Obs.: À criação da empresa governamental Serviço de Navegação 
da Bacia do Prata, culo objetivo ers promover o transporte 


nos rios Paragusi e Parana, resultou também da nacionalização 


de varias empresas privadas que serviam & região. 

Motivo das nacionalizações: considerações de segurança duran” 
e a ; s 

te o periodo de guerra e o fomento ao transporte por vias 


aquaticas, que nao havia sido bem sucedido nas maos do seter 


privado. 


Obe.: Em 1966 a CNNC foi transformada em Empresa de Reparos 


Navais Costeira, (9), (13) 


1642 
Fundação da Cia. Yale do Rio Doce. 


ghs.: Criada em parte devido às forças nacionalistas, contra 
rias é participação de firmas estrangeiras na mineração. (9), 
(13) 


1947 
criação do Banco de Credito da Berracha 


Obs.: Posteriormente transformado em Banco de Credito da Ama- 
zonia (1950) e finalmente em Banco da Amazonia S/A., em 1966. 
(13), (32) a 


1942 1/5 

Dec. Lai & 352 

Encampa as Cias. Brasilciras de Mincreçaão e Siderurgia S/A e 
Itabira de Mineração S/A. 
 Obs.: Os estatutos da Cia. Vale do Rio Doce S/A Foram publica 
dos no D.O. de 2/69/42. (25; 


e ad 


- 
E 
, 


E - db 6 a a. sAPSANCAR SErCÃroOsS ÁE BANLDSECAS is 
Objetivos: inicialmente, sEecui ai serviços de manutszçã 
dd ” 4 x Ma 
vãA cemo vreduziclos devido & ESQAESES 
notores de EviAds, como predusicios devido s 3 


causada pela guerra 


mw 


uma variedade grande de 


p E ! -. é 
rodutos, especializandorse depois em camínhces e automoveis, 
oi sempre qua empresa defisisaria, com muitos problenas as 
administração a em 1968 


(9), (53) 


Criação da Cia. Nacional de Alcalis 


Qbg.: Criada devido as receio de que a escassez ds bsrrilka 

paralizasse as industrias dependentes desse produto. Como ne- 

nhuza empresa estrangeira cu nacional estivesse apta a inici- 

ar tal empreendimento, achou-se que a única selução seria uma 
a 


empresa do Governos, 
(9). (13) 


1$50 30/8 


Banco de Credito da Amazonia - Lei n? 1184 da 30/8/59 « Dec. 
n?s. 4 451 de 9/7/42 e 4841 de 1 nam 


Objetivos: reslizar operações bancárias relacionadas direta 
Ou indiretamente com as atividades industrisis, cômercisia e 
Produtoras da Regiao Amazenica é &s concernentes ao comercio 


e industrinlização ds borracha no território br 


aros 


. em a EN a E oo E E - aa o . cu 
Denominação inicial: Banco de Credito da Borracha (1942);araa 
de atuação: area da SPVYEA. 

Obsg.: Alem de capital proprio e reservas o BCA contava com 
0,0032 da Receira Tributária da Uniao, que e vinculada ao Fun 


do de Fomento à Frodução. 

Obs.: Transformado em Banco da Amazonia S/Ã. em 28/9/66 pela 
Les 5 122. (4), (5), (29), (30), (31) 

1951 12/i2 

Lei i 491 

Autoriza o Ministério da Fazenda s sdquirir, integralizar g 
subscrever, psio Tesouro Eacional. ações da Cia. Nacionai de 
Alealis e a dar garantia do Tesouro & um empréstimo & ser com 
trsido por essa Cias. (5) 

1952  31/3 

Dec. 30 594 

Derermina que 20% dos lucros das empresas industriais de bor= 


racha sejam aplicados em seringais. 


Obg.: O dec. 35 371! de 12/4/54 praticamente revoga a medida. 
(11) 

1952 20/65 

Criação do BNDE - Lei nº 1 625 


Finalidade:-financiamento a Lengo prazo pare desenvolvimento 


dos setores estratégicos da economias nacienat. 
= avalizar os empréstimos em mosda estrangeira 


- gubscrever parte do copitai des empresas 


funderwriting) 
- financismento de projetos no setor ferrovia- 
rÃo, portos, navegação, geraçao de energia 


eletrica, indústrias básicas, sistema de arma 
cenagem e bencficiamento de produtos agroper 
cuários. mecanização agricola, eletrificação 
rural e abastecimento de agua; financiamento 


da venda de equipamento nacional. 


1 Es 
E 


= JA Tm ane MERrRÁRA SG sé & És 
Autoriza & €B e ÃZ GRrAgEÇHES E É 
aaa 
A E Ss m 1 
abr -e credito especçisie 


lação de 20% sobre a errecadas 
permitiu, juntamente com o aumento da 
to, uma significativa expansão da tes 

extinção do Fundo Nacional 


ds Luvas Lim 


e Ch 


“Obs. > No periodo 1952/5 


ta 
rios cerca de 50Z do valor 
nacional. 


BNDE gineca 


Elvbal de 


sao de im 


= a a aços o a É 


a 
Ate 1964 as atividades do ENDE eram financiadas basicamente 
velo Fundo de Reaparelhamento Econômico (constituido pele, adi 
cionai de 154 sebra s imposto de renda; e por outras fontes 
“menos importantes (Fundo Nacional de Investimentos, aesrdos 
sobre excedentes agricolas). Em julho/63, por iusuficiencia 
de recursos para reslizar seu programa de inveztimentos. EE) 
Gov. lança emprestimo compulsório de 10 a 158 ssbre varios ti 
pes de renda de propriedade e sobre altos selários. Os recur- 
cs assim obtidos foram constituir o Fundo Nacional de Laves- 
timentos s ser administrado pelos BHDE e aplicado nas empresas 
de economia mists da Unigo sob a forma de gartici ipação socie- 
tária, operações estas que vinham sendo feitas com os reguro 
sos proprios do Banco 
Em janeirc/55, esse fundo foi praticamente extinto. Com & cer 
forma tributária de emergencia isegundo comestre de 1964) E) 
adicional de 15% sobre o imposto de renda que constituiu [o 
Fundo de Reaparelhamento Econsmico, foi incorporado ao eribu- 
to. 
À partir dai os racursos ds BNDE Passam s provir de uma viseu 


posts de senda, e 445 
arrecadação deste tribu 
ENDE, da 


sita do apesar. 


Lou à projetos ferrovias 


suas ope rações em moeda 


ii 


K! + EM sa E —s sa hi sem bri a q 
&w BNDE no tinancilameniko 608 autres NSLOS am 


transporte foi rulactivamento modesta, visto que os mesmos cen 
E 


cer de finenciamento, (lj, (6), (8), (5). 


Criaçao do Banço do Nordeste de Brasil 


Objetivos: promover o desenvolvimento ds Regiao Nordestespres 


no 


imes, & empreandinmentos da 


pa 
E 


tar assistencia, mediante empr 
rodutiro na grez dy Pel 

Destinação dos seus emprestimos e financiamentos: 

do ou constru ção de silos e consirução 

de armazeas nas farendas; 

& 


- agua o ou reforma de equipamentos e magui- 


Ea Bb 
E 

Era) 

Rd 

E 

pá a 


nes agricolas ou ins ais s aquisição da reprodutores e ani 
mais de trabalho. 

- produção de energia eletrica 

- financiamento de safras agricolas em geral, 
dis preferencia por intermédia de covperativas agricolas. 

- financiamento mediante penhor mercantil des 
produtos da regias atê o limite máximo de 80% de valor comer” 
cial ou de prêça minimo, oficialmente determinado. 

- construção e instalação de armazêns nos cen- 
tros de cojats 2 distribuição e de usinas de beneficiamento e 
industrialização de produtos da região e que concerram para o 
desenvolvimento e estabilidade da produçao agro-pecusria. 

- desenvolvimento e criação de industrias, im- 
clusive artesanais e domésticas, que aproveitam materias pri- 
mas locais, que ocupem com maior produtividade as populações 
ou que sejam essencisia & elevação dos seus níveis de consumo. 


essencial, no Polígono das Secas. (ã)j, (13),(31 


1953 3/10 

Lei nº 2 904 e 

Criação da Patrabras 

Estabeleceu e monopólio estatal do petrõleo (pesquisa, lavra, 


refinação e transporte de petrêlec), Of 
tório brasileiro, 


— 73 6) Er Y 
sermitiuv que ne atia- 


e a ag E de = E 
uficiencia em gareria de refino u que ge 
gisse q quase antocgsuficiençia em materia de rei q 
g E qua E a 
; ; pis em velação & produçao de Sleo bry- 
avançasse subatenciaimento em velação a produção de ole 


1854 
a q ' a RR go dm 
Cia Nacional de Seguro Agricola. (13) 


1954 


PRONAPE - Frota Nacional de Patrcleiros, (13) 


1956 


USIMINAS - Usinas Sidorúrgicas de Minas Serais £is) 


1956 


Gia. Hrbanizadora de Hovs Capital do Brasil - NOVACAP 


1857 


s 


Centrais Elétricas de Furaaz. (13) 


1957 | 


Rede Ferroviária Federal S/he (13) 


1959 


Cia. de Eletricidade do Amapã. (13) 


1959 


Cia, Ferro e Aço de FitõSria, (13) 


Sala da Cuanabara. (13) 


LYGO 

Gia. Hidroelétrica do Vale do Paraiba. (13) 

L960 

Cia. Siderurgica Vatu. (13) 

1960 

COSIPA - Cia. Morra rutos Paulista. (13) 

1561 

Reneficiamento de Itabirito S/A. €13) 

1961 25/4 

Lei nº 3 E9S0 - À 

Criação da Eletrebras 

Fimalidade: centralizar em um 20 órgão toda « política que 
diz respeito ao setor energia sletrica. 

Obs.: à Eletrobrãs foram tranferidos es recureos do Fundo Fe- 
deral de Eletrificação. (4), (5), (13) 


Avtoriza o Poder Executivo a participar ds Sogiedade de Ecouns 
mia Mista áços Piratini S/A., em orgs anização pala Governo do 


Estado de Ric Grande às Sul. (R5 


1961 21/12 


Criação do Banco Regional do Desenvolvimento do Extremo-Sul 
Objetive:OBRDE foi fundado pelos Estados do Rio Grende do Sul, 
Paranã e Santa Catarina, como autarquia interestadual de cars 


md . 4 Mis Ed 
ter economico. Visa promover o desenvolvimento da Regizo Ex- 


a 
xo 
E 


tremo-Bul do pais, em consonancia com as diretrizes gerais 
traçadas neio COBESULs 

Obs.: O BRDE coopere na Estad econômica da região, na 
sistematização de uma política economica regionsl, bez como 
no estudo de medidas e mó exame das tendencias conjuntursis. 
Recursos és BRDE: seu cepital, o resultado ds suas operações, 


Z da reseita tributaria dos Estados membros e o Fundo de Lo- 


vestimentos da Pecuária (uriado pala Lei a? 4 683). (4), (31) 


1962 


rAuE " 


COBAL - Cia. Brasileira de Alimentos. (13) 


1562 


CIBRAZEM —- Cia. Ergsileira de Armazens, (13) 


1363 


Cia Brasileira de Projetos Industriais, 


En 
fes 
Ad 
Pot 


1963 


Cria. de Navegaçao do Sao Francisco. 13) 


1963 


DOCENAVE — Vale do Zio Dose Ravegação 
Obs.: subsidiaria da CVED. (13) 


1964 


Óleos de Palma S/A, (13) | e 


1964 
Imobiliaria Santa Gesilis S/A. (13) 


= 


1964. | | : a 


Itabira Eisenerz, 13) 


Servico Federal de Processamento de Dados. 113) 


Suciedade Tecnica de Administraçao e Corretagem de Seguros 


Criação do Banco Nacional de Esbitação 

1 
Obs.: tornou-se rapidamente uma poderoas sgencia financeira, 
graças ao recebimento de parte dos fundos de garantia do ten- 


po de serviço des trabslhbedores, ao poder que tem ds cperar 


> 


com instrumentos financeiros, com correção monetária e ao Pro 


a 


grama de Integração Social, criado em 1971. (9), (31) 


1966 


ENBRATEL - Empresa Brasileiras dz Telecomunicações. (13) 


1966 


Itabira international Company Ltd.a (13) 


Transforma e Banco de Credito da Amazonia S/A. em Banco da 
Amazonia S/A. (4), (5), (29), (30), (31) 
Cia. Brasileira de Serviços Agricolas. (13) 


“1967 


FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos. (13) 


1967 | 


ie Nevegaças da Amazonia. 
É são do Gervias de Havegeção da Amszonia e Ade 
Obg.: desdobramento de Berviço de Mavegaç: 


ag Ga e AT & 
ministração do Porto do Parã. 413) 


4 : Ape aa pç ES " KR reguia sus sas 
- itica economica da borracha, regula 
pispee sobra a poli & E 
ei f q 


Vip a As a! tas 7 
cução. Modificada pelo Des. Lei 164 de 


1967 26/l1z 
Dec. Lei 61 981 


> “se o Rue Red ae A io 
Estabelece condicoes para exzpansaç do parque petreguimico no 


E 


a nt 


pala e autoriza a criação da sociedade subsidizgria do Petro- 
leo Brasileiro S/A. - Petrcbrãs nos termos da Lei 2 004 de 


3/10/53 com esse mesmo objetivo. (5) 


a 


1968 


Lavador de Gapivari (carvão). (13) 


1968 


Serv. Eletricidade - UTE, (13% 


1968 


Enissão e Planejamento de Seguros, (13) 


1968 


Fundação da Putroguisa 


Obe.: Enpreendimentos no "empo da petroguímica, 
empresas que são 


inslucive gm 


“Ioint ventures” com capitais privados loca- 
is & empresas estrangeiras. (9), (13) 


1969. 


— TASA - Telecomunicações Acronânticas S/h. 


| 
: 
A 


E 
O dat o v 


q 


4 * Es & E 
Dbs.! Passou gs funcionar em 1970. (13) 


Caixas Econcuicasg Federais 
ransfocrmadas em empress. Em 1970, passou 


t 
a guperintender as loterias Federal e Esportiva e a gerir es 


Cia de Pegquisas de Recuracs Minerais (funcionou a partir de 
1970). (13) 
1869 


EMBRAFILHNE - Empresa Bragileira de Filmes S/A. (13) 


L9&s 


DOCEMADE - Rio Doce Madeiras S/Ã. (13) 


Autorizs a Uniao & constituir s ENBRAEE - Empresa Brasileira 


ge Aeronautica S/A. (5), (13), (19) 


1970 


Criação da BRASPETRO 


Objetivo! participar de * 


“joint ventures” no exterior, no came 
po da prospeacçao de petróleo e assistencia técnica em gerais 
(53 


Pd 


Je 


a? » NENE ANE A E POTANAT 
Boa Laos E PROGRÁRAS REGIONALA 
Sassi Penn Eme aço Dc Abi seen Jet rt 
2 t 
1939 19; 
o é Ses 
VeGo RAY IS 


giano Especial de Obras Publicas e Aparelhamento da Defesa Na 


Finalidades: Criação de industrias basices; execução de obras 
E nd a 3 = 5 + E pese 2 
publicas; prover a defesa nscional de elementos necessarios 


S.! execução prevista pera 5 anos, com um custo de 3 mi- 
= $ mê a . Da i ' 
eiros a serem aplicados atraves de creditos espe 
financiamento deveria ser feito mediante es seguia. 
2: faxas criadas ou a serem criadas sobre as opera 
ambiais; lucros das crer rações bancárias om que o Tescu”- 
ional tivesse co-participação; produtos de cembiais PLS 
entes de vuro metalico ja sdguirido e a adquirir, que ex- 
cedesse £8 toneladas ec fosse remetido ao exterior; resultado 
aisguer operações de uredito realizados para este fim, 
exclusive emissão de papei mogda, À execução do plano era pre 
» E “me x s ea E, << 4 
vista com recursos próprios, sem prejuizo dao eguilibrio das 


€ 


receitas e despesas públicas. Como seu periodo de vigência 


goias idiu com a Za. Guerra Hundial, os gastos com a defesa na 
cionai tiveram prioridade. Esse plano constituiu a la. experi 


encia de planejamento globsi des investimentos publicos, as- 


sim como marcou s entrada do Governo na area de indústrias de 


& ei 1 653, 1 370 a 2 912. Prorrogado pelo 
jec. lei 2 354 - Vide dec. lei 3 193. (2), (25) 


Piano de Obras e Equipamentos 
Finalidade: obras de infrasestrutura e criação de indústrias 
basicas. 


Obs.: vigência por um período de 5 anos em continuação no“Pla 
no Especial] de Obras Públicas e Aparelhamento da defesa Nacio 


asi" de Jan/38, no qual se dava prioridade acs gestos de defe 


] 


1950 18/5 


Lei 1102 - aprova o Plano SALTE e dispoe sobre sua execução. 


314 A E ã Aa ê a 
Objetivos estabelecer mecidga planejadoras ão desenvolvimento 


Obg.: SALTE - Saúde, Alimentação, Treneportes € Energia; prer 


grana quinquenal ds dgisgêndio publico nesses setores. 


ai 
- Sua aplicação não resistiu a mais de um ano 
em virtude ds fragilidade des métodos utilizados para sus im= 
plementação e especialmente das dificuldades encontradas para 
financiaric. 

- Financiamento do Piano SALTE:- 36% ja previs 

tas no orçamento; os restantes 70%: - atraves de impostos som 
bre os rendimentos resultentes do próprio piano; atraves da 
venda de divisas possuidas prio Banco do Brasil; parcela pros 
veniente do reajustamento das tarifas gdusaçiras em bases mar 
is realistas e ad valorem; atraves de operações de emprésti- 
mo . 
Nessa 2poca foram executados alguns estudos sobre as econonia 
brasileira por missões estrangeiras e micsões mistas: Cook, 
Abbink, Mista Brasil-Estades Unidos, grupo de funcionários da 
CEPAL e do BNDE. Com base nesses estudos fundamentourss E») 
"Plano de Metas. 1957/61". (4), (5), (32) 


1950 12/12 
Lei 1272-A 


Dispoe sobre o financiamento para o Plene Geral de Reapareliba 
mento Ferroviario. (5) 


1951 


Programa de dispêndio elaborado pels Comissao Mista Brasii-Es 
tados Unidos para o Pasenvolvimento Economico. 


Obs.: Esse programs nunca chegou a ser formalmenta 
mas conduziu a criação do BNDE. É ; 


€ 


aprovado, 


” uh q e 
Programa de dispendios para q ; 
US$387,3 milbces e Cr$ 1& bilhges 
E ego 4 q <s w a 3 SA 
investimantos em $ investimento em $ 
: ! 
estrangeiro RAGÇLORE À 
x E + 4 ER 
Ferrovias 48% pede PA 
E E eres 
RODOVIAS É do = 
ET» ea me a Es E! a, am fo ses am sy GE 
vonattuçao de portos “E é» as fo 
Nes ja Rr e E E mea pf A é 
Navegação de Cabotagem 5 À da 
pas > qse t 5 4 eu ma ay 
nergia Eletrica KTCDA 335 
E Epa 
Diversos 108 : SA 
Flat nal 
mad Pure SE 
20408 LDO 


« “ Ea 7 « cer E : = á qm e 
Abrangiam: projetos de modernização de diversas vias ferraas, 


portos, navegação de cabotagem e expansao da capacidade de ge 
Ei 


& ss 


e e E Esse ED A RV AS Kg E e e se DO 
ração de energia eletrica; “diversos” inciula a importaçao de 


” 


s nf one E e na 
equisamentos agricolas, a construçao de silos e a implantação 


cu expansão de algumas instalações fabris. A comissão também 
fez recomendações a respeito de ensino técnico e diversificar 
ção das exportações e sugeriu medidas para superar as eviden- 
tes disparidades regionais de renda (isto &, para melhor inte 


grar regioes como « Nordeste ao resto da economia e para al- 


” 


cançar a estabilidade moneraria) 


Origem dos recursos para  pregramas 
É estrangeiro - agências internacionais e eme 
préstimos diretos dos governos estrangeiros 
$ nacional - “empréstimo compulsório” sob forma 
de adicionsi ao imposto de renda, bem como de empréstimos das 
E 


companhias de seguro, institutos de previdencia, ete. (6), (32) 


Plano de Metas 1957/51 

O “Programs de Metas” não representava va plano de desenvolvi 
mente global. Nele vao estavam abrangidas todas «s âreas de 
investimento público, nem todas as iudústrias básicas, da nes 
ma forms que são prosureu conciliar es necessidades de resgur= 


sos nos setores abarcados pelo pleno com zs dos setores não 


x PAG mg o & 4 : 
Ea ps it ta TA DO UE UE a ge 0 DD pe pe UR DD DARE O, pm EA DU 4 Ra fi DO 0 88 PP QRO DS DR DA, 


id , 


sos. Fixsram-se metas de 5 anes para CrÂAn 
da economia, tanto de infracestrutura como cirs 
tivos, a serem cumpridas em cenjunto po 
va privada. Cobria 
q Sto d End 
mentaçãao, indust 


£ 
mação de pessoal tecnico). 


Investimentos isfracescrutursis: concentravanres Rê gliminas 
es S cm e 4 
cao des pontos de estrangulamento estrututasa. Industrias de 


pesada e quimico. 
Investimentos: Cr$ 235,7 bilhoes e US$ 2,3 milhoes 

Bens e Serviços Bens e Serviços 

produzidos no pais importados 
Energia 46% 37% 
Transportes 325 25% 
Produção Alimentos 2% x 
Indústrias de base 15% 32% 
Educação .5R E 
190% 100% 

Fonte de recursos: £ naciongl - orçamento pública (39,75 da 


UniBo, 10,4% doa Estados), empreses privadas e mistas (35,4%) 
e entidades publicas (15,5%). 

$ estrangeiro - agências internacionais e 
entrada de capital estrangeiro. 


Praticamente atingiv quase tredas as metes programadas, 


Obs.: Na vigencia do Plano de Metas crioursea o Conselho de De 
senvolvimento para coordenar as medidas de políticas economica 
com o fim de aumentar a eficiencia das atividades governamen- 


tais e fomentar a iniciativa privada. (Lj, (8), €6), (32) 


1959 22/12 
Dec. 47 473 


= 


Institui o Plano Nacional da Indústria de Tratores Agrícolas. 


(5) 


eU 


es x 
Plane Trienal de Desenvolvimento 1963/65 
tonorbes = Tibia o g Tm » et «x PE y 
CULEDEUR POLJILICAS vigando a crientar à rwaçaãao de capital, 
Para tsoto foi estruturado dando enfase a necessidade de se 


rd a + W p= .r em p q aÃ 4 L 
CODIIL PpTfosrestivanente 8 SeOLuINÊes campos: 
a (o cy a PO - MTE ES a 


naturais economicssente utilizaveis: 


b) prê-investimentos destinados a aperfeiçoar o fater humano; 
ec) investimentos destinados a antecipar as modificações estru 
turais, seja de caráter Pioneiro, visando a ampliação do 


a do tipo estrutural propriamente di- 
et a 


Ri 


x 
inados a permitir redução 


O financiamento desses campos se sasentava em dois polos: 


i? - 68 recursos em moeda nacional necessarios seriam supri- 
dos, preponderantemente, pelo setor privado brasileiro, 

2€ — ef recurass em moeda estrangeira para atender à importa- 
ção de bens « serviços sem similar nacional seriam supri 
dos em parte através de fontes externas e em parte pelo 
Soverso. 

& parcela cnrrespondente a despesas no pais seria financiada 

uadiante: 

8) reinvestimento de lucros e reservas. 

bj) captação ds recursos no mercado de capitais atravês de co- 

lecaçãs da títulos, socistários ou não ã 
e) financiamento e empréstimos das instituições financeiras 


privadas 


à) financiamento ou participação direta no capital das empre- 


sas do Governo ou de suas agências financeiras. 
Parte dos recursos necessários para estimular a iniciativa 


privada seria coberta pelo BNDE. Previa-se rambéem, para o fi- 


manciamento da fabricação e das vendas de bens de capital, a 


" = e 


“eouatituição de um fundo específico. Elaborado e publicado du 


rante o crítico período de 1262/63, o Plapo não chegou a ser 


"implementado. (4), (%) ; 


; 2 : uterina de Narviestê para 28 
Aprova o Piano Diretor de Desenvolvimento do Eoréeste Pés 


anos de 1452/54 é 65. 


a ame z sx 
vimento do Nordeste para os amos de 1966/67 e 68. 
a, a qe 
Ô Dega 5 58 de 2415/65 regulamenta os artigos 28 à «/ & 83 


1964 Ago. 
Programa de Açao Econômica do Governo 1964/55. 


Objetivos: para a industrias 
- aumento da formação de poupança atraves de im 
centivos fiscais. 


- pólítica de credito, com a cooperação do sis- 


g EN 


= 


tema bancário, para acompanhar o aumento de produção e a gie- 
vação dos custos. 

- incentivo imediato ao investimento em Ínúme- 
ros setores (ind. química, textil, de ciuento, de produtos 
alimentares e calçados), pela permissão para acelerar a de= 
preciação de novos equipamentos. 

- Financiamento da exportação de manufaturados 

- criação de um fundo de financiamento para a- 
quisição de Maguinas « Equipamentos Industriais (FINAME) 

- fortalecimento da pequena e média empresa me- 


diante a exiação de um fundo de financiamento (FIPEME) 


Obs, : Medidas para aslevar q taxa de investimento foras consi- 
f EM £ rs Er, ps b sed Ê a 

deradas basicas para s recuperação das elevadas taxas de eres 

cimento do setor industrial registradas até 1961 (média de 


=p 


9,7á ao ano, vo periodo 194 A7/61): 


a) concessão de POR tnuios tributêrios & reinver rsao des lueros 
das empresas e a formação de economias pessoais, bem coms 

forte tributação do consumo supêrfino. 
b) criação de instrumentos mobiliários atrativos a pequenas. 
e médias empresas Ê 


“progressives; permi 


d) implantação de esquemas da capitalização compuleôria pelos 
usuários dos serviços de utilidade pábiica 
j :. E, á Tas ass 
e) eliminação de subsidios cambiais so consumo de produtos im 
portados 
Propugnou, alem do mais, pele fortalecimento da formação de 


poupanças, mediante s adoção de medidas de combate à inflação 


ne 
né 


Apesar do esforço desenvolvido, os objetivos programados  fe- 
a 


ram quase sempre setoriais. A dimensão e diversidade - dos 
problemas suscitados pels economia brasileirh, aliados à fal- 
pa de informações estatisticas adequadas e de aparelhamento 


do setor Gaverno impediroa no momento, um perfeito entrosamen. 


< 


to dos objetivos setorisis com os globais. (4), (6), (31) 


1964 Out. 


Estatuto da Terra 
tributa pesadamente 6 uso ineficie 
e à expropriação da terra mediante indeni 


t 
zação em titulos. (6) 


1865 18/65 
Dace 56 4920 


Gria o Grupo de Trabalho para exame de política nacional da 


* faça - o 3 e ne e 
borracha; dirpos sobre s venda direts de borraçhãa sintetics. 


9bs.: O dec. 880 de 10/4/52 regula o mercado da borracha. (5) 


1965 977 . 
Dec. 56 571 
fixa diretrizes e bases pars & expansão da indústria perroqui 


mica. (23) 


1957 15/01 
Beco. &o 075. 


“Apreva o Regulamento geral do Plane de Valorização Ecenomies 


f*, ! 
ú 


a ÂMAZORÃLA o 


p 5 O PAL da PA Po Cio e 
Alt. peio lec. 62 235 de f/Zibdo séd: 


2968 
ps a 3 des q tê E) T& ç 

Programa Eetrategico de Desenvolvimento 1968/1970 

ar 
E) a o Call a 
Gbietivos basicos: 

% e s e 44 gm ca o De Se A 1 & 

E hAnglaração do desenvolrimento economico, simulcansamente 

com a contenção da inflação. 


Lij Pesenvelçvimento 4 senviço 850 s9ocisi 


Elo 
Es 
Ea 
pa 
&s 
s e 
pol o 


Í 
ZIL) Expansao das oportunidades de emprego ds mao-derghra 


id e bo et PRE, Find va 7 AÇÕ, 
“Para a consecuçao denses objetivos basicos à politica econo 


Rê 


Se 


à 
mica devera também obedecer aos soguintes principais chjeti-. 


vog-condição: 


1) Manter qo controle amentos, a fim dg evir 
& 


à 
tar q interrupças do pros aspnvolvimento pelo es- 
trangulamento da capacidade de importar 
2) evitar o agravamento das disparidades econômicas regionais 
e setoriais, que a medio & 4 longo prago prejudicam o der 
senvolvimento dos mercados, « impedem a distribuição equi- 
cativa dos beneficios socisis do d 


2) Realizar novas reformas econômicas e socisis, para moderni 


a! 


rar as estruturas ingritucicnsais do Brasil, transfcrmnando- 
-ae em instrumentos da aceleração do desenvolvimento e de 
pregresso social. Assinalam-se, como prioritariss, a execu 
cho da Reforma Educacional, notadamente com relação E Re- 
forma Universitária; s consolidação «e moderaizaç o ais “ gas 
principais instituições da pesquisa científica € recnclogã 


ca; a Bgforas Administrativa & do sigrema estatístico; a 
Reforma Agrarias. 


€ 


4) Assegurar a manutenção do clima ie ordem interna e estabi- 
lidade institucional, preservando a expectativa ds seguran 


Toda Ega 


cr a “ “ n as & ; ” É 
ça politicorsocial indispensável ao bom aproveitamento “as 


possibilidades de prod lução e das oportunidades de investi 
mento” 
Estabelece como metas estratêgicas: t 


| = gumento da produtividade agricola e mo 
“tema de sbastecimento 


Fa 


ernização do sig- 


A 


Pe 4 “—- 


Ta 
dr Ro 


“ 
E 
teta, 
pes 
Tê 
Pt 
Le] 
a 


o Canis pal 


pr 


inira-estrutura economica (energia, 
transportes, comunicaca 


E contenção Ou Tedução dos custos de insumos básicos 

- consolidação das indústrias básicas (indústria mecânica, 
elétrica, siderúrgica, de metais nac-ferrosos, química, de 
construção, minerais não metálicos, de mineração, etc) 


Pre 
Re 


4 E ue 
envolvimento científico 


a 


- desenvolvimento regional e urbano. (28) 


institui o Plane Nacional d 


su 


Fabricação de Tratores de Estei- 


i 
ras. (£5) 


1970 168/6 
H 


Dec. Lei 126 
Cria o Programa de integração Nacional, altera a legislação 


do imposto de renda das pessoas jurídicas na parte referente 


a incentivos fiscais, 


Cbs.: regulamentado pelo Decreto 67 113 de 26/08/70, (5) 


“Metas e bases para a ação do Governo." 


Propoe metas e programas para a educação e saúde, agricultura 


e abastecimento, desenvolvimento cientifico e tecnológico. 
2 


Para a industria - estabslece como objetivo o fortalecimento 


do poder de competição da indústria nacional atravês de medi- 
À 


“ 


das monetarisa, creditícias e fiscais para a promoção de ex- 


portações, para s expansão de mercsdo interno e a substitui- 


ção de importações: Prevê:- a expansão do sistema de fundos de 


desenvolvimento ja criados (FINAME, FIPEME, FINEPE,etc) 


- maior acesso da empresa nacional ac mercado interno de 
capitais e &e fontes internacionsis de credito « apoio para 


efeito de associação com capitais externos. 
Res. política de oferta a preçus aveguados de insumos  indus- 


Rdriais básicos; ampliação da infravestruturs econômica. 


E, ss RA 


-» fortalecimento do aparelhamento iustituciondi de 


ara execução da política industrial 
É E É 
CDL q do CPA) 


ps k ERR Lopes = Y & E a EL se 
- eriação do Fundo de Reprgsnização e Hederuização Ludus 


es 


as Bacsional (PIN) e e Progra 


a O 


8 açã 
E CR Sogiai (PIS). (lã; 


1970 7/98 , 


Lei complementar 7 


Obs.: O des, Lei 1 125 de 17/9/70 fixa recursos para a implan) 
tação do FLS, Esta Dee, tem sau texto aprovado pelo Dec. Le 
gislativo 66 de 1970, 

O PIS fortaleceu as Caixas Econômicas forascendo, para enprês 
tino ag setor privado, fundos especiais provenientes de parte 
tanto da dedução de imposto ds renda devido pelas Empresas 


2 


(3%), como de recursos préprios das empresas calculados Som 


g 


base em 0,55 do faturamento. (5), (31) 


o PWM rmrrreDa ES ” E 
0 INSTITUIÇÃO DE EncÃos DE cocainação execução ne routri- 
nicole fu Mini dicaop a = Daire Pinça temia 


a) H 
Cão “Gl U RES s. d LON áT 
a e 
1906. 6/12 
Rer À 945 
a | E 
tera gs Caixa de Conversas 


Trata-se de medida complenenter aquelas adotadas em decorren- 
cia do convenio cafeeiro de 1906. 

à Caixa fixava raxa de cambio (em mnil-reis por libra) mais al 
ta do que a do mercado livre, comprando moeda estrangeira via 
euissão oficial das notas de estabilização. 

As diferenças entre as taxas cambiais eram pequenas, para im- 
pedir operações de especulação internacional. A Caixa & fecha 
da em 21/5/1910, quando se atinge o limite legal de seus depo 
sitos; em 31/12/1910 (Lei 2 357) & reaberta. 

Com o início da primeira Cuerra Munidal se dã uma "corrida" à 
Caixa de Conversão que prevoca seu fechamento. 


Para uma compreensao mais detalhals du funcionamento da Caixa 


e da situação cambial do período, julgamos imprescindível uma 
consulta direta as paginas 3Jl4 a 316 da Fonte(2). (2), (18), 

| 436) 

” 

| 

! 

| 1921 


criação da Carteira de Redescontes do Banco do Brasil 
Objetivo: expandir o volume dos meios de pagamento. 


Efeitos: Em 1321/22 se acelera a expansão do volume dos meios 


E 


de pagamento, devido às emissoes da Carteira de Redescontos. 


Obs.: Em Dez/1931 a Carteira de Enisgão e Redescontos do Banco 

de Brasil & gutorizada, pelo Governo federal, a aumentar seus 
eme a : A Ea 

fundos de operaçoss para 400 mil contos e a descontar os titu 


los do Conselho Nacional do Cufe. (2) 


1426 
Criação da Caixa de Estabilização do Banco do Brasil. 


so 


mM Bus 
des 


Ee) 


Obg.: Em virtude de a taxa de câmbio atingir sua desvaloriza- 
ção mêxima em 1923 (depois da crise de 1921/22) são adotadas 
medidas visando regularizar o funcionamento do mercados 


i - parcelamento da entrada, no mercado, das cambiais resul= 
tantes des exportações de café. 


2 - constituição pelo Banco do Brasil, ds fundos de regulari- 


zação, mantidos no exterior, para auprir o mercado no io 
cervalo das exportações (exceto cafe). 
3 - parcelamento das compras de cambiais pelo Governo. 


Devido s essas medidas, com o aumento da receita des exportar 
ções tem Função do programa de defesa permanente do café) e 
com as novas entradas de capitais, deu-se Ísrte pre ssão para a 
valorização cambiai. 

Apesar do controle exercido pela Carteira de Câmbio de Banco. 
1926. 


“Egge aumento afetava « produção internas por um lado represen 


an 


do Brasil a taxa de cambio valorizou-sa 25% até 
tava uma neutralização parcial dos efeitos da valorização de 
cafe; por outro, aumentava q concorrencia dos predutos impor 
cados sos predutos da indústria interna. 

Nesse sentido, a atuação da Caixa de Estabilização, fixando a 
taxa cambial a nívei mais alto que u do mercado, favorecia a 
produçao interna. Em 22/11/1937, pelo Dec. nº 19 423 E extin- 
guida a Caixa de Estabilização; ums reservas em ouro foram 
transferidas para Londres, destinadas ac pagamento da dívida 


externas e as funções da Caixa passarem &o Benco do Brasii, (2) 


Restabeleca, n& Banco do Brasil, a Carteira de Redescontos, 
ceriada pelo srt. DY da lei à 182 de 1920 e modificada pelo 


= 


art. 50 da lei 4 230, de 1970. Modificado pelos decs:20 828 e 
Riad de (25) 


19315 16/7 
Dec. 26 211 


Cria, na Sup. do Serviço do Algodão, uma seção de classifica- 
ão e estabeleca medidas desgiinadss a uniformizar a classifi- 
cação de algodao am iudes as re gives produtoras dessa matéria 


” 


prias no pesritório nacional. (25 
1931 7/12 
Dec. 29 751 


Cria a Couissão de Defesa da Produção de Açúcar, etc. (32) 


1 


“comerciais E 
es da CMBBB: 


1933 24/5 
Dec. 22 150 


E : a : T ue 
) ' ; 4 o anna ms WXAILS a ágrioa 
Cria o Inst, de Tfecnclogia subordinado ao MiniBlk. & EVA & 


x pes pao o ms ao irog bragileir 
mover cursos de espesialização para tecnicos nraslieir 


& 


E) 
2 m En % Y E a Dam > K É 
dif. pelo dec. 22 983. Revogado pelo Ger. Asi ff6e £25) 


1933 91/6 
ao. 22 789 


1933 26/47 
Dec. 22 389 


E" A 


Aprova o regulamento do Departamento Bacional da Propriedade 


industriai., (25) 


Dispos sobre a transferência do Inst. de Tecnologia do Minist. 


da Agricultura para o Hiniat, do Trabalho, uudando-lhe a deno 
minaçao para Inst. Nacional de Tecnologia. Revogado pelo dec, lei 
lei 778. (€ã5) 


1934 20/56 
Dac. 24 42) 


Cria o Conselho Federal de Comércio Exterior, ôrgeo encarrega 
o e Ç Da ; on 

do da politica industrial em função das suas inter-relações 

com o comércio exterior. Reorganizado pelo dec. lei 76, = Y 


dec. lei | 163. (2), (845) 


1937 0 
Carteira de Credito Agricola e Industrial do Bancô do Brasil, 
Objetivos: financiamento dos períodos ds entresafra, aquisi- 


4 ai RSA) o s n Ê: a) ps 
çao de maquinaria agrivcia e de matéria prima, reforma e me- 


lhoria ds maguineria iodustriel 

Efeitos: psrmitiu o financiamento da imnpisantação de novas in- 
dustrias basicas: celulose e pape!, metalurgia do alumínio, 
O druteio a bags de carvão mineral, etc 


De início destinada principalmente a financiar & agricultura 
(om crise) passa, a partir de 1940, a funcionar como verdadei 
£o banco de desenvolvimncato industrial, financiando compra de 
mâquinas e equipamentos (a prazos de 5 a 10 amos, & juros re- 
duzidos). 
À 

Cbs.: PFressiconada pelo desenvolvimento industrial, a política 
monetária torna-se mais flexível, com a crisção em 1932 da 
Caixa de Mobilização Bancaria do Banco do Brasil, e com à nor 
va regulamentação da Carteira de Redescontos do BB em 1935 
(facilitando o redesconto de titules industriais e comerciais). 
Os emprestimos da Carteira de Crédito Agricola e Industrial 
eram limitados a 1/3 da estimativa da futura colheita (na 
agricultura) e a 40% dos melhoramentos cu aquisições nas ope- 


rações industriais, Capital inicial da Carteira de Credito:100 


PE PIN ai 


mil contos de novas ações do BP comprados pelo Governo Fede- 
ral. (2) 


1937 25/11 
Dec. Lei 14 


T 


Institui oc Conselho Têcnico da Economia e Finanças. (25) 


1937 21/12 
pec.Lei 93. 


Cris o Instituto Nacional do Livro. (25) 


1938 15/4 

“a “Dec. Lei 375 

no cria o Instituto Nacional do Hate. 

— Prorrogado pelo dec. leí 436. Regulamentado pelo dec. 3128; 
— Y, decs. leis 816 e 2 083. Reorganizado pelo dec. lei 3 937: 
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ss 
did 
é 
& 
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O Raairo Was saDDE dl cagã 
Cria o Conselho Nacional de Ninas e Mecalurgia.-V.dec.lei 2933 
a va o Ns À 
Alterado pelo dec. lei 4 136 de 16/3/42. (25) 
O) dl O o É .) 


Dec. Lei 3 100 
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Cria a Comissão de Marinha Mercante. V.decs. leis 3 119,3149 e 


1941 138/3 
Dec. Lei 3 124 


Cria c Instituto Nacienal do Pinho. (25) 


importação do Banco do Brasil 


154% 5/i0 

Plano de Financiamento da Guerra 

Cbjetivos: financiamento da guerra e manutenção da inflação 

am proporções manejaveis. 

Conteúdo: 

| —- emissão de tres milhoes de contos de cbrigações de guer- 
ra com juros de 6% as ano, a serem compulsoriamente subs- 
eritos por guem pagasse imposto de renda, funcionarios py 
blicos e pensionistas. Mensalmente, no caso de empregados 
e funcionstios públicos, 3% dos seus selarios « crdenados 
seriam recolnidos, recebendo cles em troca obrigações de 
guerras Os contribuintes do imposto de renda teriam que 
comprar as obrigações de guerra num montante igual ao im- 
posta devido (Dec.Lei nf 4789 de 5/10/42). 

2 - emissão de um milhão de contos de réis de Letras do Tesou 
ro, ao prazo máximo de 180 dias, s serem vendidas aos ban 
sos comerciais, podendo ser descontadas na Carteira de 


Redescontos. (Dec. Lei nº? 4790 de 5/10/42): 
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Es 
Vo 4 : 
CU ] es j ua " e 
E rar & ema ida TRE dai de E ad CARE Leis F4i de 15/12/48 e 
EGO dg afojsr E al ne seg” Dos Rd - 
258% de 13/9455, e vecS, nvs. 298097, 28960, 40165/6 e 42335 
me Ls % E Ê 4 am j - 
gs E a do a de df SO tatiô e 1 is O o! > 
Finalidades: regulsris q ds & ES 3 ) i 
insitidades: regu) tição às bacra do Kio São Francisco (30 
Sos Ena Rate 4 = E one 
“o PERLA, DBra pera Lo os tyeltamento cuomico de uma vas 
qro a - 
+a região th. Gerais, Babia, Pernambuco, álagoas e Sergipe?. 
Gbs.: Embora a Constituicão de 1944 basvana "ei 
BB da go o A Me LDA CS pi GE A Pb k tuvesgse BL evisto a Sua 
E Ape po a Som mi 1, «, E. 2a a 
concretização, deceruinando-lne os tecursos q area de atuação 


plo 


u'R e se SEM su s ' £ +. 
somente em Lez/50 a Comiszao entrou efetiv 


Ex 


mente em operação. 


& regularização do ter 


mo, Surgiu 6 seu primei- 
trai que pretendia tratar de vroblemas de energia 
As crenspo rrss, irrigéção, drenagem, saúde, desenvolvi 
ultural, ete. Sua principal realização: a barragem de 
rias (objetivo: controle do Rio São Francisco, das en- 


chentea, irrigação, energia elétrica, navegação). (4) 


is 


) 


Gbgs.: alteçgads Sa lei 4533 de 3112/64. Ç 


Criação do DNOCS - Deçartamento Nacionsi de Obras Contra :- as 
Cafe 


gd de Inspetoria 


Federai de Ob tra as Secas (LFOCS), transforma-se no 
DNOCS pelas leis 1348 de 10/2/51 e 4229 de 1/76/63 e dec. — nº 


Finalidade: Com 
jam q Nordeste 
tividades construção de açudes, rodovias, canais de irriga- 


ção, instalação de rede de energia elBtrica-e abastecimento 


de água. Opera no Norgerte mas nao se limita, seu campo de 
ação, somente a essa regiao, (4) a 


E 


1853 06/01 
Lei nº 1866 

a eta à ” & ss af = po EE my “= 
Cria c SEVEA = Superintendenci:r 4o Plano de Falorizaçãao keono 


mica da Ámazoni 


E! 


Objetivos: elab e ão Plano de Valorização Economica da 
azo 


nia: promover o desenvolvimento da produção agricola, 
aproveitamento dos recursos minerais e q desenvolvimento de 
sistema de crédito bancário; estabelecer política demográfica 
e ensrgetica, fomentar a pro odução anima o) desenvolvimento 
das relações comerciais com cs mercados consumidores e abaste 
cedores, e manter um programa de pesquisas geográficas e naty 
rais, tecnológicas e sociais e de incentivo as capital privar 
do. Sua área de atuação compreende a Região Norte do Brasil 
(Amazonas, Parã, Acre e terrítorios) grande parte do Maranhão 
e a parte setentrional de Kato Grosso e Golas, gue Trepresenr 
tam 59,4% da area do Brasil, 

Recursos: para seu finsnciamesto contava, segundo dispositivo 
constitucional, com 3% da receita tributâria da Unigo, a se- 
rem aplicados, entre outros Lins, vo incremento da industria» 
lização de matérias primas de produção regional. Pela lei 
5122 (27/10/68) a SPVYEA foi transformada na SUDAM, 
Obs.: criada e regulamentada pela lei nº 1806 de 68/91/ 

cretos n?s. 34132 de 9/10/53, 51731 de 21/2/6563 wu 52149 de 25/ 
6/63. (4), (6), (29), (30) | 


1953 11/96 
Lei 1586 


Aprova o Plano do Carvão Mineral e digpoe sobre sua EXECUÇÃO 
6) 


1954 7/5 
DPecreço 35482 


Cria, no Ministerio da Fazenda, a Comissão Consultiva dos Asg- 


gsuntos do Acordo Geral de Tarifas e Com reio * GATT. AS) 


= 


1956 01/02 | | 


Decreto 38744 - cria o Conselho Nacional de Desenvolvimento 


DO. 


Chjstívos: constitui e no organismo formulador e coordena- 
º 


x 

ia : sea a Eae 

dor global da politica econouica, Ar fas: "Estu- 
E 


daras medidas ne rias à coordenação da política econômica 
do pais, Particularmente nc tocante ac seu desenvolvimento 
econónico; elaborar planos e programas visando a aumentar ' 
eficiencia das atividades governamentais e.a fomentar a ini 


ciativa privada; anslias arorios e estatisticas sobre E! 


evolução dos YATÃOS setores da economia; estudar e preparar 
projetos de lei, decretos e atos administrativos julgados ne- 
cessários & consecução dos seus objetivos e manter-se informa 
ão da implementação das medidas aprovadas" | 

Efeitos: O Conselho Nacional de Desenvolvimento tendeu a ger 


subdividido em ibúmeros subgrupos encarregados da coordenação 


a 


de políticas seforiais que cresceram e ganharam, - importância,. 


enquanto o Conselho, nesse interim, restringia-se a  acompa- 


nhar à execuças do Plano de Metas, apresentando relatório a-. 


nusi a respeito. 


obs.: O CND era divetamente subordinado à Presidência da Repã. 


blica e composto dos ministros e principais diretores das a- 


 Bênc ias econômicas governamentais. 


regulamentação - Dec. 38906 de 16/>/56 
ficação - Dec, 43305 de 13/3/58 | 
palidade: formulação, elaboração, controle e: execução “do 


BR sas; | Ea 
3941 Ea ériação o SEIA - Crupo Executivo da * Indústria 
3: nobilística. DA Ee 
estabetece mornas, diretoras para, a criação 


do q 
RR Ss 
sid aci 
É a dUER a 
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e de RR Ee a e nais o 
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atlas Es E apê tão 
. as en promovendo ato 
ao proporcionar-ihes assisfençia PpECROVE 
Pé fVwa qm pm 
$ & 3 a sa alises Lutres LB 
com Lfebricantes norce-americanos e ds Su-tes Passe Sed Como 
a ' Sa ” a O PRO aq ga am lagsgifica 
centivo para as industrias automcoLiisticãs forem cia a 
& 
E E 
: A 53 e a Oo E e, = o CR SM ab TE RE E pe e 1 Té çãy > sssisSfemn 
das egmo industrias baslças pudeado assim recebe E 
s . E) Pd “ € % Cio De da: 
cia financeira de Ozo AGis AALG 


º rá = am a 
a Superinteng dençia do Plano de Yalorizaças Economica 
s 


í 
ão da Fronteira Sudoeste do País - SFVYERFSP. 
8 


u 


de: promover elevação do padrao de vida da população 


da região em que atus e infegrá-is na economia nacio quan medi 


de comunicação, abastecimento, Rn sjletrifica- 
cão, pesquisas e ez + em geral. 

Conteúdo: consvante dispositivo legal, e Flane seork executado 
durante 20 anos, em 4 programas quinquenais e abra ngera o de- 
senvolvinento sistemático de msdidsz, serviços, obras s empre 


endimentos, a serem realizados na Região pelos diversos Depar 
E 


ramentos do Governo Federal nos límites da competencia da 
União e sem prejuízo do que couber, segundo a Constituição,as 


administrações estaduais ou municipais. 


Obs.: O Grgão tem sede em Forto Alegre. Atus junto a inúmeros 
municipios dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
Parana e Mato Grosso. 4 superintendência foi regulamentada pe 
lo Dec. 47625 de 13/07/60. Pelo PL. 301 (28/2/67) foi trans- 
formada na SUDESUL. (4), (37) 


1957 14/8 
Lei nº 3244 


Reforma da Legislaçao fiscal e criação do Conselho de Poifti- 
ca Aduaneira, 

Conteudo: reformula oc sistema tarífaário, As cinco categorias 
de importação ficaram reduzidas a duas: s : " 
'; mp ç s a duas: uma Ccategoria geral", 
incluindo as importações de matérias. primas, bens. de capital 
e alguns bens essencisis de consumo, e uma “egtagoria especi- 


2 Ss 9 
al”, abrangendo todos os bens não LSSONCISÃE Conservou-ge 


Há axa de combo Asgroertalem ; ' a 
uma taxa de camb if BSpecglaimenta bar ta para ag nportaçao de 
” e E 
Dança em O . a , 
LELBO, Pelroleç e derivadas E aa ' - 42 
bis PELLVICO & derivadas, Pabei de imprensa, fertilizantes 


& çú 5 SmENtos de glavsda wwl Pi a PA ” “ “ 
ci AA RO Ei titiica prrorTidade + tel como Juros e amortiza 
am rá pasta 
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BC dos emprperimar smunta Das carol sed as ' - 

Ga matos CMRE S timos considerados e SSeRciais dao desenvolvimens 
os”, e nao podia ser 
exportadores. As normas ante- 


= “ 
jores continuaram à vivir nara aa ANnALi A o 
fiorzes continuaram a VIgIX pára as Cxportaçoss e as transfe- 


Obs.: À Lei de Tarifas brasileira preve possibilidade de va- 


Fiação de sliquetas, para Proteger certos produtos, atendendo 
2o interesse da econemia. O GP pode mo ificar as aliquetas 
ate 30% acima ou abaixo da aliquota estabelecida, Us produtos 
importades estão sujeitos a aliquotes que v8o de zero a 150% 


ivariam conforme a significação do produto pára a economia). 


tustamento das aliqguotas constantes da Tarifa & promo 


vido pelo CPA, de forma a assegurar níveis adequados de prote 
ção, levando em conta a necessidade de manutenção de conveni- 
ente estímulo & melhoria de produtividade. 

Finalidades: Ao CPA compete: 


a) propor alterações na legisiaçao aduaneira. 

b) opinar sobre a concessão de favor aduaneiro em convênio E 
ternaçional. o 

e) participar do exame de qualquer cutro problema relacionado 
com a formulação & execução da política aduaneira. 

d) conceder ou rever registro de similar. 

e) atualizar a nomenclatura de Tarifa e nela introduzir corre 


goes. 


DES 
Court 


cutras medidas de ordem administrativas, 


CPA:» isenção ou redução tarifária atê determina 
da quantidade importada, de determinados produtos,especialmen 
te insumos básicos, 

= redução de 50% da tarifa aplicada a equipa 


mentos, geralmente elevada (60% em média) sempre que o Orgão . 
central da industria apresentasse atestado de incapacidade de 


| atendimento interno do equipamento em exame. 
- econcede registro de similar a setores indus 


a 


LS gue provarem estar ida iis tdi habilitados para atender: 


DO na 
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» 1 ii 4 
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am quantidade e qualidade a procura interna do bem. iss% LMpPe 
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EA z Erê Epa PE 4 RAS E E a q > es mà ga a tdo o io e e, ge do gm 
triação do GEIÇOS - Grupo Executivo Ga Tndasgtria de Construção 
Naval 

EM p Gio 2 E “ , E) ; e EA E a a ; a 
Conteudo: diretrizes basicas para a implantação e é senvolvi 


mente da indústria da construção naval. É 


a = a 5 ap A “0% sm . ao: p os al “ » esto! * 
criação dao GEIMAPE - Grupo Executivo da Industria da Mecanicas 


É eRAda. 

Conteúdo: aprovação de projetos para pe e ampliação 
das industrias de setor via a de impostos de importação 
e de consumo para equipamentos de necdução e outros correlar 
tos necessarios a tais empreendimentos. 


9hs.: O Decreto 59522 de 3/5/51 da nova estrutura au GELMAPE. 


1959 15/1Z 
Lei 368984Z 


Criação da SUDENE - Superintendencia do vesenvolvimento ão 
Nordeste. | 

Objetivos: estudar e propor diretrizes para s desenvolvimento 
do Nordeste; supervisionar, conrdenar e controlar a esiabora- 
ção e execução de projetos a cargo de Orgãos. federais na ré 
gião e que se relacionam especificamente com o seu desenvolvi 
mento; executar diretamente ou mediante convenio, acordo ou 
contrato, os projetos re lasivos ao desenvolvimento do Nordes- 
te, que lhe foram atribuídos nos termos da e Rus iação em vi-. 
gor e “coordenar programas de assistência tecnica necional ou 
estrangeira av Nordeste. 
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Plano quinquenal: se apoia na transferencia liguida de fundos, 


z Fai o 8 ,, 7 
do Centro Sul para o Nordes ro Roi saia a 
a 4 7 COMO LECUTSOS p CFOporc 
dês pelos Estados Unidos 
a E e 
Ubgjetivos basicos do plane 


E a » 
&- intenttizcaçãao dos 


1ona- 


LRVYEstimentos iadustriais com vistas à 


bo nas areas urbanas (por exemplo, 


permitindo que as soniedades anônimas do Sul do pais uti- 


Mises MAN Dada Lami és dé APR a Roe q a 
ALÉM SUA vos impostos devidos a Unias para aplicaçao 


em 


$ ne a CAR caNt va sm es em dx pe e secas = : » asd 4 , 
E O estação &8 estrutura agraria da faixa umida costeira, 


objetivando a utilização mais intensiva da terra, de modo 


a PR stivsdade Ss ecomomi a | 1 
à elevar a prccutiviádade da economia açucareira e permi- 


tir o estabelecimento de unidades familiares dedicadas à 


” ny 
H x a S 
produção de alimentos, 


la 


w parte. importados do Sul do país. 


C —- transformação progressiva da zona semi-ârida elevando sua 


produtividade e adeguando-a melhor ga condições ecoli 


igims, 


ES) 
» - deslocamento da fronteira agrícola, de modo a integrar as 


Bahia e do Maranhão na economia 


o a 
regional e implantar, atraves desse último Estado uma ro- 


& 
Unigo, fixados com base ne última arrecadação apurada. Ac mes 


cursos não inferiores a 2% da receita tributaria 


da 


ag tempo, por diapositivo legal, dispunha de grande autonomia 


finsuceira, A legislação do imposto de Renda oferece às 


soss jurídicas opção para aplicar 50% do seu imposto  d 


pes- 


evido 


em empreendimentos recomendados pela SUDENE. Complementarmen- 


te, os Estados na áres daquele órgão tem legislação conceden- 
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Criação do Fundo de Desenvolvimento Tegnico-Cientifico. 
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Conteudo: proibe que quaisquer emprestimos fossem referidos 
m 


1933, 1/12 
Dec. 23533 


Reduz de 50% o valor de todos os dêebitos de agricultores, con 
traidos antes de 30/junho de 1933. Regulamentado pelo dec. 
23981 de 9/3/1934. Prorrogado pelo dec. 24203 de 7/5/1934.Con 
solidado pelo dec. 24233. (25),(32) 
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Dec. Lei 5505 de 20/5/43: estabelece a forma de descon- 
to das importancias para subscrição compulsória das obrigar 
çoes de Guerra. | 

Dec. Lei 6455 de 19/4/44: dispoe sobre a subscrição |. e 

| venda de Ob. de Guerra. | 
Dec. Lei 9138 de 5/4/46: suspende a subscrição de Ob. 
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Designa o Banco Central 


COMO dscucia responsavel pela supervi 
sao do desenvolvimento do mercado de capitais e pela adminis- 
a jos redujas ] J 
tração dos requisitos de repistro « di vuigaçao. 


“ : a Ure ga Jo ata ves a » i z a 
Autoriza a emlssao de obtTigaçoes e Letras com correção moneta 
rla. Estas tinham de ter um periodo de vencimento superior a 


um dano é Serem reajustadas de acordo com Índices fixados pelo 
À â A Ti e a Ja q Raica 1 É T 
Ubs.: A Lei do Mercado de Capitais serviu a um certo numero 


| - Consolidou uma quantidade excessiva de leis,de 
cretos e regulamentos que tinham anteriormente regido o assun 
to 

2 - Introduziu uma série de novos conceitos, ins- 
trumentos financeiros e instituições, necessários ao desenvol 
vimento do mercado 

3 - Autoriza correçao monetária para debêntures e 
letras de cambio | 

4 - Os bancos de investimento poderiam pela nova 
lei: ; 

a) a ar depósitos com correção monetária 

b) a 
Sud 


d) realiza 


trar fundos cooperativos 
tar aval em moeda nacional e estrangeira 
r emprestimos a prazo superior a um 
ano com correção monetária. 
Os bancos de investimento não poderiam receber depósitos em 
conta corrente. | 
5 - Estabeleceu que a realização de transações na 


a 
Bolsa de Valores fosse efetuada por firmas de corretagem, de- 
d 
eduzida a taxaçao sobre dividendos e foi 


toc de renda ecjevado., como penaiidade 
7 - Foi aumentada a taxaçao aplicavel às letras de 
cambio, sendo ainda exigido de seus portadores o registro de 


suas letras 
8 - Foram eliminadas as barreiras tributarias as 


dERas emissões de ações. (3),(10),(31),€34) 
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1969 28/5 


Resolução nº 117 de Banco Centrai 


Autoriza a operação a nível nacional dos Bances de Investimen 


tos de capital mínimo de 15 milhoes de cruzeiros. (31) 
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teular nº? 128 do Banco Centrai 
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Limita as ocperaçose dos Bancos de Desenvolvimento so estabele 
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ç 
sera permissivel pa importação de maquinas e equipamentos 
Str 
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destinados a fins indu 


Obs.: Essa circular complementa as disposições da Resolução 
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E 
nº 93/68 do Banco Central. (31 


Unifica as Caixas Econômicas Federais. (31) 


1969 . 12/9 


Resoluçao nº? 125 do Banco Central 
Institui o regime de aprovação prévia das condições financei- 


rãs das transações com o exterior para as diferentes modalida 
des de empréstimos de moeda. (31) 
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Concede certos *aVOres considerados como meios indiretos de 
”. 

a iq , cas de É t a 

RUMLLILO, TOMO FEVUÇAS e LXetesr e qsenção de Impostos as em- 


presas que se propuserem explorar a industria siderúrgica.Con 

o prazo de 30 anos, redução de fretes nas estradas 

de ferro federais, isencaão da direitos de consumo e outros fa 

vorez, como c pBstrulr, apérelhar « cperar cais, pontes, docas 
a 


o 
e molhes, de liga 


Sar jazidas e usinas às estradas de ferro e 
portos por meio de ramais. 
Objetivo: incentivar o desenvolvimento da incipiente indus- 
L > = > t k : 
tria sldervrgica. 


Obs.:. nenhum dos projetos cogitados foi executado. SG em a o 


ma 


ê sue com o contrato do Governo Federal com a Usina Queiroz 


Jr. (que fci a la. usínra Produtora de ferro-gusa nc país) pa- 
ra a sua axpansas, fui eia isenta dos impostos. alfandegários 

vbre maquinaria importada, assim como de todos eos impostos 
federais sobre a produção de ferro-gusa e mineração de ferro. 


e 
ÃO mesmo tempo, a empresa cbteve a concessão de fretes reduzi 
p 


Federai. e saricos incentivos foram cencedíidos, atraves da le 
gislação promulgada em 1924, à indústria de cimento. (2), (18) 


1831 14/85 
ec. 189 995 


Veda ses Estados, ao D.F. e aos Municipios, criar eu manter 


nos respectivos territórios qualquer imposto, taxa contribui- 


ção ou favor gue estabeleça desigualdade entre os produtos 
respectivos e es de outros pontos do territorio nacional ou 


do estrangeiro, depois de nacienalizados. (25) 
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Codigo de Minas 
Qbs.: redação alterad: tio 2 227 

vt dl AUS VerS Dec-Le: da, qe 28/2/1672. (5) 
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1941 23/9 
Dec. Lei 3 S4&4 


e & produçao, Importação e distribuição de ovos do 


sto de consumo sobre mercadorias de 
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bispos sobre o recolhimento a apiicaçao do imposto sindical. 
(Zs) 


e a 


Imposto sobre lucros extraordinarios 


Objetivos constituir uma reserva para importaçao de equipamen 
o arte dos efeitos inflacionarios dos saldos 


sobre lucros extraordinarios poderia dei- 


0 Y TE 
Conteúdo: so impost 
xar de ser pago, se a empresa aplicasse uma importância igual 


ac dobro do imposto devido em “certificados de equipamento.” 


Qbg.: Nesse gno deu-se a substituição do imposto de importa- 


ção pelo imposto de renda. (2) 


1948 Z4/3 
Lei 404 


Ed a e ok ra fo ELE = MODE st ” ue s 
Concede favores a companhias, ampresas € cooperativas que e 


organizarem para a mecanização 


3 NPR ses Dn 2 E a Es 
obs.: regulamentada pelo becraco 27802 de 22/2/50. (5) 


1955 26/8 
Dec. 37804 


e 4 


Dispõe sobre a isenção tributária concedida & Petroleo Brasi- 


PERO SD EE crobras. (5) 


1958 
Lei 3470 


Estabelece que os aumentos de capital, pOr incorporação de re 
servas ou lucros em suspenso, estao sujeitos a arrecadação na 


RE ad 


fonte de imposto de renda de isa. 
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Obs.: O Dec. Lei 401/68 cones 


de unção do pagamento desse im 
ealizados ate 30/6/69 (prazo prorroga 
e g 51 


posto para os aumentos 
& 


és para 31/5/70 pelos Decretos Leis 4/69 e 1071/69). 
O Dec. Lei 1109 de 26/6/70 institui em caráter permanente & 
isenção do imposto de renda da ncorporação de reservas e lu- 
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cros ao capital das empresas. (3!) 
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Lei nº 3995 
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Objetivo: estimular o desenvolvimento da região Nordeste, 


me 
= 2 . Ê Mo ' EA e y 
Conteudo: farulta as pessoas jurídicas de capital totalmente 


nacional efetuarem a dedução de até 50% do Imposto de Renda 
devido em cada exercicio, desde que essa importância venha a 
ser aplicada em indústrias localizadas (ou que venham a se lo 
calizar) na Regiao e consideradas pela SUDENE de interesse pa 


ra o desenvolvimento do Nordeste. (1), (4) Ê 
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Lei nº 4216 


Es Xxnde Sl Re sig Am 28" = x Ss DO ndo . 
stand “eBraão Amazonica os benefícios Outorraacgos ao Nordes 
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MIC CANERA O pl Tg A e aa A Es á oi do 
la SPVEA de interesse Para C desenvolvimento da Regiao Amazô- 
mica. (ájs (5) 
1863. 3/12 
Lei 4287 
AP PER PE E e PE ir = s “e 
tolcene isenção fiscal a Petróleo Brasileiro S.A. e a suas 
subsidiarias a partir de 1/1/63. €5) 
1964 18/7 
REM [mar plo o te A e E ca A Do ara " 2 
Lei 43537 Reforma Tributaria de Emergencia, preconizada pelo 
Ri LOS 
Autoriza a emissão de Obrigações do Tesouro Nacional até o li 
mite de 7/00 bilhges de cruzeiros, com vencimento entre tres e 
vinte anos, a juros minimos de 6X ac ane sobre o valor nomi- 
nal, atualizado periodivamente em função das variações do po- 
der aquisitivo da mccda nacional. 
e a: dicas a constituírem provisçes para in- 
t a a razao de JA de sua folha de pagamen 
s s ser apiicadas na compra de Obriga- 


sao monetária dos ativos imobiliza- 

de 5É com opçao de subscrição de O- 
contribuição e de 10%) adiantando a 
complementares no que diz respeito 
apresas e ao imposto sobre lucro imo- 
istema de arrecadaças na fonte sobre o 
a dous débitos fiscais de acordo com 
publicados pelo Conselho Nacional de 


és encargo monetário sobre as impor 


istos na Lei 4 131 de 3/9/62). 
ulo do Imposto Adicional de Renda em rela- 
pessoas jurídicas, o abatimento, do lucro 
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Dispõe sobre o Estatuto da Terra, etc. (10) 
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2964 39/11] 
Lei 4 505 


(10) 


Objetivo: Forçar a capitalização das empresas. 

Conteúdo: Dispõe sebre o imposto que recai sobre as rendas e 
proventos de qualquer natureza. Aper rfeiçoa o processo de arre 
cadação na fonte, no que se refere aos rendimentos do traba- 


lho e elimina oc imposto celular. 


- Institui o imposto sobre lucros distribuidos, a 
ser pa pela empresa que o fizer. 
- Isenta desse imposto as sociedades anônimas que 


s 
forem consideradas de capital aberto. 
- Define as condições a serem preenchidas pelas com 
panhias para serem caracterizadas como de capital aberto. (3) 


CLOMS (31), (34) 


Lei Estadual nº 672 (Guanabara) e Decreto "N" nº 343 de 29/12/ 


Objetivo: promover a exportação de manufaturados. 
Conteúdo: A Lei 672 cria e o Dec. "N'-343 regulamenta 9 Impos 
to dg Selo sobre Mercadorias Exportadas. 

— = estabelecem que as mercadorias exportadas para fo 
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ra do território nacienal estão sujeitas ao Imposto de Selo, 
calculado na base de 1Z do valor da exportação. 
- no exercício de 1965 e imposto foi cobrado a ra- 
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zãao de 1,08%, incluindo-se portanto o adicional de que trata 


o Dec. "Nº 332 de 17/7/6464. 
à Lei 672, praticamente, reduz o imposto a ser pago nas ven. 


a Sa g Ca fd % 
5,4E para à 5084. (ã) 
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Regui ameria à IPiLlaAÇÕãO te dis dat LLvVos LLaGCErs ad 


pela SUDENE. (5) 


Objetivo: controle direto sobre preços para combate a Infla- 
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Conteúdo: se as empresas nao elevassem seus preços, sem auto-. 


ps 
Fa 
Pg 


rização, em mais de 15% entre Fev. e Dez./65, receberiam van- 
tagens fis cais em 1566: 

- redução do impesto sobre lucros de 284 para 20% 

- permissão para deduzir do lucro bruto uma reserva 
para manutenção de capital de giro próprio 

- redução do imposto sobre reavaliação de ativos de 
YA Gi hel PArÁ 

- redução ou isenção dos gravames financeiros sobre 
2 compra de divisas 

- dispensa do pagamento de imposto de 15X sobre as 


reservas excedentes ao capital social 


A permissão para elevação de preços estaria condicionada à ab 


sorção, por parte des empresas, de elevações de custo até 7%. 


Sanções: proibiçao as entidades publicas federais de compra- 


rem de empresas que nao aderissem a esse esquema; congelamen-: 


to de seua limites de creditos de surto prazo nos bancos cfi- 
ciais. Se o aumento de preços da empresa fossas superior a 354 
no periodo, o imposto sobre lucros seria elevado de 28% para 
30% 


Obs.: Em Nov. /66 esse esquema foi substituído por outro mais 
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- - 
flexivel, embora de carater compulsório, para ss empresas in- 


dustriais e comerciais: no periodo de 01/10/66 a 31/12/67, se 


auménto menor 3UZ que o aumento do Índice geral de preços te 


rao abatimento de 29% nó imposto de renda. 
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Reduz para os acionistas 6 & 


Decreto nº 


Ú 
mi & 
Abertos. 


so de subscrição de ações noves emitidas pelas sociedades de 
ca al aberto, O acionista pode deduzir de sua renda bruta, 
3 das quantias aplicadas nesta subscrição. Para a empresa, 
os incentivos fiscais reduzem o custo do pagamento dos divi- 
dendos. Os pagamentos de dividendos feitos por sociedade de 


capifail aberto estaç isentos do imposto de renda especial da 


5% sobre distribuiçao de lucros, e em alguns casos, a socieda 
de de capitai aberto pode deduzir, pelo menos, parte de seu 
lucro tributavel, parte da quantia paga aos seus acionistas. 
(5) 


Disciplina os incentivos fiscais para a constituição, reforço 
s 


1 
do capital de rrabalho das atuais empresas in- 
a 


e recomposição 
dustriais e agricolas com sede no Nordeste. (5) 


Lei 5 174 

Concede incentivos fiscais em favor da Região Amazonica. 
Estabelece as condições de isenção referentes aos impostos de 
renda e adicionais, de importação e exportação, do selo e ou- 


1966 18/11 

Decrete Lei 34, 

Dispoe sobre a nova denominação do imposto de consumo, alte- 
Lei 4502 de 30/11/64, extingue diversas taxas, etc. 

trigo Imposto de Consumo passou a denominar-se Imposto so- 
rodutos Industrializados, que se caracteriza pela seleti 


a 
de de suas alíquotas e pelo carater nao cumulativo das in 


Exclui desse imposto os produtos manufaturados nacionais des- 
tinados à exportação. | 

Confere aos Estados e sos Municipios o produto total do im- 
posto federal arrecadado na fonte e incidente sobre a renda 
das obrigações de sua divida pública e sobre os proventos dos 


| 
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ao z o eres == PO E rar 
E 5 “ E LR VR e pasãos so es cCenham cêaii zado ss epe 
istribui, ao Munícigio em que s€ tennsm É y 
t tia 
DE RRDO qad a Rd cn RE ircula 
ributadas, 15% do produto do imposto sebre  Circul ção 


e as Fe À % 
é Hercadorias. (5ij, tis) 


1965 21/11 


Decreto Lei 65 


Concede incentivos para oc desenvolvimento da indústria de mor 


tores Diesel. (5) 


1967 13/Gi 
Decreto Lei 194 
H 


Áitera a 


egislação do imposto sobre predutos industrializados. 
Le A mer faço Loss a “ 
Obs.: O Dec.Lei L16-A de 27/01/07 altera aliguotas de imposto 


& 


sobre produtos industrializados. (5) 


1867 19/92 

Decreto Lei 157 

Objetivos: uso de incentivos fiscais para é desenvolvimento. 
de um mercado de capitais e fornecimento de capitai de. giro 
às empresas: “conceder incentivos fiscais à capitalização das 
empresas e reforçar os incentivos à compra de açoes" 
"157" 


Conteúdo: todos os contribuintes 


(Fundos 


do imposto de renda, inclusi 


ve firmas, podem, em vez de pagar uma certa porcentagem no im 


posto devido, aplicar tais quantias na aquisição de "aertifi- 


cados de compra de ações” ÍCCA) cu em contas de deposito espe 
cial. Os CCAs sô podem ser emitidos per 


ceiras autorizadas 


instituições  finan- 
e unicamente bancos de investimento podem 
receber depositos. A instituição financeira escolhida, por 


sua vez,pode utilizar estes fundos apenas na conpfa de ações 


ay 
eu debentures conversíveis Po E an sai 
* CORAVPETSAVELS de cias au sSatistaçam os Trequisa 
tos vrncretosz é &r E 3 7 Os trtrnlos somesta a 
pis Or 2 io PER sor fis Va WA LRLORS o 41 eate seriam res gata- 
e) 4 cs 23 x " 
veLs depois da gBos da data da compra 


peio Dac. Lei 1109 de 26/6/70 que também al 


CERErB Ss srjelsesm cabra Sea pa Ee 
tera a legislação sobre o imposto de renda, 


- alterado pela lei 58308 - - ea s 
RALETAdO Poss LE 33968 de [ITA (305 (Ss (31) (34) 


Estabslece isenções gerais e incentivos para, investimentos na 


ns : ; 
industria pesqueira, 


3.3 regulamentado pelo Decreto 62458 ce 25/3/68. O Decreto 
R| 


s 
58685 de 23/68/66 fixa medida e incentivy ) : 
nv) de Liferob fixa medidas de incentivo ao desenvolvimento 


Seu artigo 19 estabelece que as quantias coletadas pelos Fun- 
dos-157 devem ser depositadas no Ranco do Brasil “enguanto 
nao forem aplicadas na compra de ações novas ou debêntures 
conversíveis", (5) 


stria de construçao naval. (5) 


Lei 3 173 de 6/6/57 e regula a Zona 


1967 28/02 


Decreto Lei 271 
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: i nia Oci- 
Estabelece inc para o desenvolvimento da Amazoni 
£a 


os 
dental e da e 
(as) E 


gronteiras abrangida pela Amazonia. (5),. 


q = 


1967  13/3 

Decreto 60462-A 

E fiscais pera a constituição, reforço 

e recomposição do capital de trabalho das atuais empresas in 
ri a 


ea - ” x ' = 
agrícolas com sede no Nordeste. (5) 


1967 24/7 


Resolução 60 do Banco Central 
Faculta aos Fundos-157 aniicarem 1/3 de suas receitas na com 
pra de quaisguer nas negociadas na Bolsa de Valores (recei- 


k 


tas de ate 30/10/67). 
Após 30/10/67 eles podiam continuar a utilizar 1/3 de suas re 
ceitas na aquisição de ações existentes no mercado secundário, 


mas so de cias. do Artigo 7 do DL-157. (3) 


1967 28/12 
becreto 61978 


o] 


Dispoe sobre a concessão de estímulo à indústria de materiais 


de censtrução civil. (5) 


1968 | 
Dec. Lei 401 | 
Possibilita as firmas deduzir do lucro tributável os montan- j 


tes necessários a manutenção do ca apital de giro próprio. (31) 


1968 14/2 
Lei 5384 


Concede estímulos & indústria de artefatos texteis. (5) 


“ ” “o o - a no “ : > 7 
Concede estimulos fiscais as industrias de celulose, de pasta 
mecanica e de papei em geral. (5) 


iza O Ministro da Fazenda a conceder remissao de crédito 


1968 36/12 
Decreto-Lei n9 401-- incentivo fiscal às secie dades de Capi- 


tai Aberto. 


Conteudo: o acionista pode declarar, na sua declaração de ren 


da: anual, os dividendos recebidos e neste caso tem possibili- 


dade de deduzir de sua renda bruta ate a importância de - Cr$ 

o a ra ee TG, como dividendos recébidos da sociedade de. capital 
| aberto. 2 és | | 

Efeitos: ê mais atrativo para o investidor. ter ações de uma 


sociedade de capital aberto do que de uma de capital fechado. 


3) 


1968 30/12 | la - 
] Decreto-Lei 403 
põe sobre Fo) idade de Sen incidente em títulos de renda 
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 Realiz zou tres. DURRE AS básicas no sistema do DL=157: 
Ra ba E 
ES a E c > ed Ee q ” (ao d 4 H s £is i- 
Edi dor O límite máximo para apiicaçoes de pessoa 


foi elevado de 10% para i2Z dos impostos devidos. Ao mes-. 
tempo, E firmas foram autorizadas a continuar adquirindo — o 
RR de compra, de ações por mais dois anos, embora os 
ntes que. poderiam. ser aplicados tenham sido reduzidos. de A 
= devidos «pese 3Z, em 1969 e Re em penio | 


1969 raspa ME 


1969 10/02 


Decreto-Lei 4 


o 


Obs.: A Lei 5106 de 2/2/66 dispoe sobre os incentivos fiscais 
concendíidos a empreendimentos É 

O Decreto-Lei 1087 de 2/3/70 dispoe sobre a aprovação de 
projetos de florestamento e reflorestamento visando ao reconhe 


cimento de incentivos fiscais. (5) 


ibutârios relativos ao im- 


E) 


Dispõe sobre remissão de créditos £ 


posto de renda. (5) 


Conçede isenção fiscal a empresas sidertrgicas. (5) 


1969 -18/8 


Decreto-Lei 


v 


institui incentivos fiscais e creditiícios para o desenvolvi- 


mento industrial. 


Dbs.: O Decreto-Lei 46 de 18/11/66 concede inc 


entivos fiscais 
às indústrias que menciona. (5) 
1969 26/12 
Decreto 659270 - 


Dispoe sobre os recursos deduzidos do imposto de renda para 
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oficinas e à navegação. 

Reduz certas taxas de importação. Diminui os direitos sobre 
Ds. generos de primeira necessidade e sobre os artigos de luxo. 
(18) 


Eleva para 50% os direiros adicionais sobre a importação, 


do fixados em 40% pela Tarifa 
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Reduz cs direitos alfandegários sobre as matérias primas, com 
E e desenvolver e contríbuir.para a prospéridade da 

nacional, mas por outro lado diminui tambêm os di- 
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s aos fabricados no paíis.(18) 
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“Reajusta cs valeres oficiais dos artigos importados, altera, 
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Autoriza co Coverno a aumentar a taxa sobre os artefatos de al 
godao e de juta. 

Autoriza a instituição da tarifa móvel, acompanhando a elevar 
ção do cambio acima da taxa de 22 1/2d., para os artigos cum 
jos similares jã eram fabricados no pais e cujas fãbricas em- 
pregavam matéria prima nacional. Nao foram incluidos na tari- 
fa móvel az manufaturas cujas similares nacionais não eram 
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ainda suficientes para abastecer o mercado nacional. (18) 


Estabelece uma quota-ouro de 20Z scbre es direitos alfandega- 
rios enquanto o cambio se conservar entre 20 e Já d, por mil 
reis; subindo o câmbio, desce a quota-oura para 10%, se a ta- 
xa cembial permanecer entre 24 e 27 d.; cessa teda a cobrança 
em curo, caso o cambio alcance o par, ou mnegmo antes se o Go- 


verno entender necessario. (18) 


1890 


Lei de Tarifa Curo 


Obs.: limitada inicialmente a 204 dos Bag fandegaários, 
passeu para 1004 alguns meses depois. Bssa cobrança em ouro 
foi abolida em 1892 (lei orçamentária de 1892), embora aumen- 
tando as tarifas em 50 e atê 60%. (2) (ig) y 
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Estabelece nova tarifa da alfandega. 
Obs.: resultou numa ligeira elevaçao dos direitos de importa- 


Desc. Lei nº 947 - “Lei dos Similares". 
Proibe a isenção de direitos alfandegários sobre as indús- 
trias das quais havia " ' nacionais. Entendia-se por. 


similares! 
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similar” nao um produto exatamente identico, mas um que por 


dia servir para fins similares. (2), (18) 
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Lei Orçamentária nº 25 
Revoga a Lei que instituira a cobrança em couro dos direitos 


2óvsusIiros. 
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i Urçamentaria 


Aboie a cobrança em ouro dos direitos alfandegarios (estabele 


cida em 1890), embora tenha aumentado as tarifas em 50 e ate | 
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de raxas protecionistas para industrias (por exemplo, para a 
indústria de fósforo as direitos feram elevados ao triplo). 


isenta do imposto de importação, em benefício das empresas 
dus se propuseram a explorar o carvao de pedra, os materiais, 
maquinas e aparelhos destinados a essa exploração zo piche e 
é breu destinsdos so fabrico de briquettes. (18) 


LAGO 

Sebtretaxas cambiais, medidas monetarias 

bes .: Apos o “Encilhamento! (fins de 1891), o Coverno passa a 

adorar políticas contencionistas, principalmente depois ge 

1854, orientados para a redução dos déficits orçamentários e 

cuntrole da oferta de mosda. 

À desvalorização cambial, por outr tado, desestimulando as 
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Tações, restringia a receita governamental (impostos de 
Visando reduzir o papel moeda em circulação, foi cassado, em 
fins de 1896, o privilggio de emissão dos bancos. 

à Tasouro encampou as notas bancêrias em cireulação visando 
retira-las de cireulação e unificar e Pancin 


A emissão ds papei-moeda passa a ser monopolio do Governo, com 
eohversibilidade total, (2) 


Estabelece nova tarifa adusneira "om elevação geral dos di- 
fei tos a importaçac € 081 f .Ção TT a rotecicnis tas pa 
ta certos artigos ja fabricados nc Brasil (fosforos rveja, 
fiação e te gem). 

Obs.: Alterado pela lei 428 de 3 (12/1895 CIR) 

1897 L7/13 

Becs. 2783 

Estabelece nova tarifa aduaneira a reduz as taxas numa média 
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gerai de 252. 
Obs.: a nova tarifa aduaneira prejudicou duplamente as indús- 
trias nacionais porque diminuiu as taxas sobre aos produtos ma 


nufaturados e aumentou as taxas sobre materias primas, (18) 


Bestabelece uma quota-ouro de 10Z sobre ss impostos de impor- 
tação, (18) 


189% -20/7 
Lei 581 
Eleva para 15% a quota-ouro sobre cs impostos de importação. 


(28). 


1500 19/3 

Dec. 3617 - Tarifa Murtinho | 

Estabelece nova tarifa aduancira. Consistiu sobretudo numa re 
organização geral des processos de arretadação e numa simpli- 
ficação das classes em que estavam agrupados os diferentes ar 
tigos. 

Sua razao predominante era de 50%, com numerosas de 60% e al- 


gumaz até de 89%. Eleva de 154 para 25% a parte dos direitos 


“de importação, cebrados em ouro. 
Objetivos: o principal objetivo da cobrança da quota-curo era 
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“habilitar o Governo a fazer faca go zerviço da divida externa. 


Obs.: À partir de 1903 as modificações nas tarifas aduaneiras 
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eram feitas anualmente pelas leis orgamentârias. (2), (18) 


$ E & CS lee) fon ÇA mi ql =» & ri a ea (er di * vGi 
q ps [o (va) da o [6] q [6 Oo cet 1a ao jat sas vos 
Ge Mom dg q vio LE AS) Eu to = 2 O m E Fr 
o Do À ori o a md vo uv a E: mg 
Gy E SH Va co go gas FER aí RR Rato E 
o GO Ts (opa Ni Gi op o Gab ql by a ER er rw 
So Rigo e Ga Ra e q 1 6 Os qo sá E Bh sa 
o A Wood Vo gs To mto Qd es! Mo GM sm fe 
ad em o] Em um Pet em & E) 
E qu ve DT my so G m o By e co Si DS a) eg 
vw E Ras et RAD O Di O Sos pm vo Sou má og 
Do Go to to MR So USO SERES 8 sm w des emo dd ar tb 
Do sm boo do Ot ido da Pow os q ERR 5 em 
o ERC AS O vt Do Das qu FEURE: , (o) Ney fd! o ag 
! bão pe 44 Mo HÕi5 Gould EB CG ME a q FAR dd So tm 
so uÚ voo SS le as ER es “rt Wo ds bs Bo g ds A 
a Do O o Moretto gs Sd M$ RA Dis cod 10 yo km Go to 
fo w q É Does O EN teh for U Pe na 
[A] co as ER O” o OE PL sa 4 cm Ev] o fes Sw E 4 
= ao a o q o mo em (MO qe tovo da fc Revo Or (o) 
oops iam e 4 o E RES og 
Ee) ER e tes & & vw eu as + e Em] og Ep] = , q) 3) 
AE ori pi Gita O Es Ear RO DR q = ww [o =) 
us Liu O Yada vo uy E o ] Cal its [o te (GU Mas o qu q ds Eça! 
É del QT RJ BORES e fã Mo sd x) Ep] [| emu CNE opa E » 
tdo om cio o O su UM O om á E Bom Ud tx mi QL em 
de No O AR RA CL ums o wú 44 av fio qu So ret 
Qto A ES > E = = E DE ES fá do dot aca Sã 
Ê E bos ovo ar ice mu et RG E) de 
o mo ra E vom Do Ro a) [E s As & ba oh 
ep nO fat eo et tt E: 16 vio Ro de & 
CA tê A o td o RS % [ia 3. Ego DR 
Do ca CO an ES URSO Tal Ore EE CR SM & FR va 
a Cp [5%] E RR ST Ph sed Wo e a Ea for pr. Es 
pad eo fu Go do do q a O Do Mai red Ee opa ÇA Eis 
Cry su dt ce cd Bd no da mo a a E) to qa 
e E pd aj eo ug mé 0 AM vo A dv gs a io 065 ERR 
o dh a mo Mot oo Most pe [mr tu o q G E! 
oo tm Oo ta Fo mo tm tg Rj dep RB! o cs id ao om 
E RR] e) E] E + da Es Lojas [77] eu RE bs 4 cp ES rt 
Oo ao is [o DO e Tod is» Fo PR o DO wo 
Me O ti ou tdo go So mt q m a ER) be Gg E 
BA op a (63) Ds e GR q q! 5 3 Um mw GQ 
oq as o mio ou gg & o Cop fu qÉgo q) pé REU dt) Ev 
Mm go ms Voo em e Oo qui (e SS diab Ea) tos Ee 
q pe Bm fé Rosi di q) Am Tomo go gw e q o GG 6 «o 
ES og mo cf cp pm AU mo & o bo & or (8) eo po Mg [a 
bes ER u ota Gm my v enjoa s Co di om os 
EE Eae rs DRA o Do hM A "a E RT is do Roo eo [o] 
red Oo om E om em q e Sa o sã mtos Som Tas 
EE E t e E Gu 44 Rj GE) So pd ESA o el DO (3) GM é AU] es FL O 
ed e] ve Li a) Bo AS a] Do RR O va pu o “pd sy e trad to ty à 
ma & td E gm tod Som soy e ER han O my ta it a Ci UN 0» 
po AVR, Ses dia Pro es UT opto g E Go uy “8 E elo rim jo foro mB 
es wu E O mi Gb 8 ou O Pe Dog) fá a Cm [70] ol (gmi ixo) Mali pal 
dé = RA $ Ho Pe us vg) Fel) CD tos O fr (o) Mad os / = sa ! 
q Vo flo mo qo GS bas eos tb a om Ef ai A E 
q” du F “a [98] Bo aro o cm am [o] dat [6] Oo es, mm o! set oba cent “ E SJ 
Nero ney 14 2) dal o Sad Fá g E DR o O o epi dd vol od erp 6) ba da oO E ad 
END REG) vo O ig Pot td moção ti gm MN O ago mM e BM CG) Sa (Ab (fo AM gl Cv CI 
do fal” [um pio dd RH O q PODES RS ER ER RR O + DR voto qto af [e DR O E O) Gl é) RO) as 


Ea iSCLONALS, conceda ” 1Sençao de ta 
xás aguaneiras sobre maguina e uma serie di RR a a 
necessarios a manuvíiatura do ciment: ; assim como sençao do im 
posto de consumo. E 
- tarifas especiais no transporte de maquinas e materias pri 


E: nêélas. ferrovias fadarsis a Manias Pra a : 

mas pelas Lerrovias federais e Marinha Mercante imaquinas e 

materias primas nacionais ou nao produzidas no Brasil), sô pa 
o Flip E ” 1 nã E A PETER x py t + E o 

ta fitmas com SUZ de empregados brasileiros e que vendessem 


= “> ps - pa ca coa si as o | 


304 da produção as Governo. 


Er] 
o 

) 
o 


- emprestimos do Setor Fuúblico (participação), mas sá depois 


. da ação te ao N su - = ps vê E E » 
da as firm terem construldo imstalações que servissem even- 


as 
tualemente de garantia ao emprestimo. (Nenhum emprêstimo foi 
concedido) 
- com base nos privilégios concedidos pela lei, investidores 


canadenses (em 1926) constroem uma fêbrica em São Paulo. 


Cbs.: em 1932 (Decreto nº 21629 de 14/9/32, o decreto de 
1924 € estendido para todos os produtores (de pelo menos 
23 060 toneladas anuais). 

- Tarifas especiais de tranaporte: so para maquinas e mate- 
rias primas nacionais (Decreto nº 24023 de 21/3/34 e Lei no 


rasii e so para firmas que vendessem, a preços de mercado, 
a produção para c Governo Federal )JDec. Lei nº 300 de 
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Revisão das tarifas aduaneciras que incidem sobre os tecidos. 
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as tarifas adusneiras que incidiam sobre os tecidos. (2) 
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Estabelece a aquisição obrigatória de alcooi na proporçao de 
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% de gasolina importada. (25) 


Dec. 19 739 | | | 


Limitação da importação de máguinas (para varias industrias) 
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dos velo material destinado à industria de carnes. (5) (25) 


Concede rediçao de direitos a mercadorias importadas, (99 


Concede isençao de direitos de importação e taxas de expedien 


te, durante o prazo de dez anos, para os materiais destinados 
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Dec. 22657 
Concede isenção de direitos de importação e taxas de expedien 


de dois anos, para os maquinismos e mate 


2 
a primeira instalação de modernas maltearias. 


Declara que continua em vigor a proibiçao para importar merca 


dorias estrangeiras que tenham similar na industria nacicnal. 


(3), (25) 
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Concede isençao de direitos de importaçao e taxa de expedien- 


EA para os materiais destinados as primeiras instalações de 


fábricas de celulose com produção nao inferior a cinco tonela 


das diarias. (25) E 


1933 22/11 | | Ri 


vença ALGO 


os E cata ud a 
nispos sobre pare a importação de maquinas desti- 
im pe DES EE É LA E T ] 
aa “ 
nadas s indu 
=< es a js 4 
ROS É ti 
ligo, 388 a 
Proibe à exportaçao de sucata de Lerro, tás) 
1934 
Eh o E Sm a 
Reforma Aduaneira k 
; AL E ç 

Simplifica substancialmente o sistema; o n? de mercadorias tri 

E 


butadas teve um aumento de 827 Xtens abrangendo ao todo 1897 


itens; foram abolido s direitos eohbrados em ouro; foram es- 


va 


â 
tabelecidos direitos Rai e dá jinimos, estes 20% mar 


Ê 
e aqueles. No entanto a maioria dos direitos era 


l 
Sfica e as taxas “ad valorem” foram reduzidas. (2) 


1934 2145 
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Regula a concessão de isenção e redução de direitos aduanei- 
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Enstitul o Cdrawback" para as matérias primas necessárias ã 


produção de mercadorias reconhecidas em condiçoes de .concor- 


rer, fora do país, com as similares estrangeiras, 45), (25) 
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Lei 482 

Altera a tabela de direitos aduaneiros sobre o amianto e seus 
produtos, da tarifa das Alfandegas, e concede ne especi- 


ai desses direitos à indústria nacional de fibro-cimento. (5) 
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Altera a tarifa das Alfavdegas mandada executar pelo Dec. 
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NEgUAR a concessao da isenção e reduçao de direitos aduanei- 


Declara de utilidade publica e regula a importação, exporta- 


ção, transporte, distribuição e comércio de petrólec bruto e 
seus derivados, no territério nacional, e bem assim a indus- 
tcis de refinação de petróleo importado ou produzido no país. 
Prorrogado pelos decs. leis 533 e 804. Alterado pelo dec. lei 


961. Y. dec. jei 1143, Organizado pelo dec. lei 538. V. dec. 


Dec. Lei n? 1201 - Liberdade Cambial 
Satenta por cento das exportações e a totalidade das importa- 
ções eram negociadas no mercado livre. (2) 
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Manda executar a nova Tarifa das Alfandegas e da outras provi 


denciag. (5). À 
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1942 28/01 
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18,50 por dolar (como os Preços internos subiram continuamen- 
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te nesse periodo - 67% na Guanabara - estimulou-se as importa 


çoes e se desencorajou as exportações 


Para conter as importações foi estabelecido um sistema de li- 
cenciasento previo das importações: estabelecidas de acordo 


com um sistena de prioridade fixado pela Carteira de Exporta- 
ção E importação do Banco do Brasil (CEXIM). 

Podiam ser importados livremente artigos essenciais, como re- 
medios, inseticidas e fertilizantes, e tinham prioridade ao 
licenciamento de certes Bens, como combustíveis, gêneros ali- 
menticios basicos, cimento, papel, equipamento tipograáfico e 


maquinaria. 


Obs.: Alêm disso, limitou-se a repatriação do capital a 20% e 


a remessa de lucros a 8% do capital registrado. (1) LO) CL 


1949 24/72 

Lei 639 

Concede isenção de direitos de importação e taxas aduaneiras 
a toda empresa e firma individual que adquirir nevio para a 


indústria de pescado. (5) 


1949 21/5 
Lei 710 
Isenta de direitos e taxas aduaneiras a importação de maquina 


ria e acessórios destinados à fabricação de adubos, (3) 


1949 4/10 
Lei 842 E 
Subordina ac regime de licença prévia o intercâmbio de impor- 


tação e exportação com o exterior. (1),(5) 


1951 9/2 
Lei 1345 | 


Concede isenção de direitos para importação de aeronaves e ma 


teriais para aviação às empresas de navegação aerea. (5). 
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Cria um mercado livre de câmbio atraves do qual era 
a entrada e saida de capital e de lucro, bem como 


venda de mocda estrangeira para o turismo. Às importaçoes 
exportações, bem como as transações de capital Cons 
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de importância para o pais, permaneciam no mercado otueual 
(Crê 18,72 por dolar) e sob o controls da CEXRIM. Permitia- se 
q acesso, total ou parcial, ao mercado livre, daquelas expor- 


taççes que q Governo desejava estimular. Embora 


se mercado, as transações de capital avam sob 
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Instrução nº 48 da SUMOS 
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locar a parte restante no mercado livre. (6) 
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instrução 70 da SUMOC (reforma cembial) 


Conteudo: Estabelacimento de texas multiplas de cambio, atri- 
buindo taxas mais faveraveis para importação de máquinas, e- 
quipamentos e materias primas essenciais ao desenvolvimento 
do parque industrial, gravando & importação daqueles bens pas 
siveis de obtenção no mercado interno. 

Às importações foram classi das em 5 categorias, dependen- 


do de seu grau de O PR eta e à cada uma delas - corresm 


pondendo uma taxa de cambio especifica, a ser fixada atraves 


de leilses dos certificados emitidos pera cada categoria. 
Certas importações foram enquadradas em uma categoria prefe- 
rencial, de modo que não participavam do sistema de ileiloes e 
obtinham câmbio à taxa oficial, acrescida de sobretaxas deter 
minadas pela SUMOC. Nela custavam incluídos o petróleo e seus 
derivados, papei de impressa e equipamentos considerados, es- 
sencisis para o desenvolvimento do pais. 
Gu seja:- compertimentalizou as operações cambisis em 3 merca 
dos sujeitos a taxas multiplas. 

 iLetrApugul as principais mercadorias de importação 
em cinco categorias cos sobrataxas variáveis em função de lei 


lões de câmbiv, nos quais a autoridade monetaria ofertaria di 


“visas em bloco por categoria superando ce mecanismo da contro- 


je administrativo direto. 
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Obs.: Com o tratamento diferencial das operações de cambio, da 
da a posição estratégica do setor externo, pôde o Governo, 
atravês de seleçao das importações, conceder subsídios à impor 
tação de bens de capital e a outras importações básicas; permi 
tivu a obtenção de poupanças externas, as quais crientou e inc 
fluiu no processo de investimento, ERR gua analização 
para as faixas prioritárias de industrialização. 

à instrução 7JQ se enquadra dentro das medidas que incentivaram 
o processo de industrialização do país ao mesmo tempo em que 
procuravam desestimular e mesmo restringir a demanda de tens 
de consumo importados, revrientando a pauta de importações bra 
gsileira de acordo com as limitações ds uma oferta de divisas 
incapaz de satisfazer as nevessidades da economia. Em 1957 es- 
se papel foi transferido de campo cambial para o fiscal, com a 
reforma da Legislação Iributâria, estabelecida come instrumen- 
to protecionista à produ sção interna e conservando o tratamento 
diferenciado a fim de manter co itivos os custos internos 
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da produção dos ramos incipientes da indústria. (1),(4),(6). 
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Objetivo: atrair o capital estrangeiro, per a 

tidores estrangeiros a importação de tens de capital sem ne- 

cessidade de cobertura cambial. 

Conteúdo: A instruçac permitia que os investidores estrangei- 
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condição de não serem reem- 


is 


ros inportassem maguinaria sob 


dbolsados a vista cu scb a forma de divida diferida, mas atra- 
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ves de participaçao no capital em cruzeiros da empresa a que 


se destinava o equipamento. Para que a autorização fosse con- 
cedida, à projet 
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deviz ser considerado útil para o desenvol- 
la CACEX, que substituiu a CEXIM. O critê- 
cava automaticamente definido se os bens 
Vessem enquadrados em qualquer das 
tres primeiras categorias de importação, pelo sistema de con- 
trole cambial que vigorou ate 1957. 

À maior parte des artigos recaia, porem, nas outras categori- 
as e, nesse caso, ua CACEX devia consultar o Conselho da SUMOC, 
bem como outras repartições governamentais e instituições pri 
vadas (como à Confederação Nacional da Industria). para que 
pudesse outorgar os privilégios da Instrução 113. Estes sô de 
viam ser dados a instalações industriais completas, embora, 
em casos excepcionais, pudesse ser obtida permissão pare com- 
piementar-se a modernização de unidades ia existentes. 

À companhia brasileira interessada deveria comprometer-se a 
durante sua vida Util normal e 
a não realizar qualquer pagamento direto, no exterior,pelo va 
lor desses máquinas. A 
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Concede pelo prazo de 30 mezes, isenção de direitos adicionais, 

imposto de consumo é taxas aduaneiras, para importaçaoc de equi 
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Eransiere para o merosçdo livre todas sa exportações, com exce- 


ção do café, Gleo eru da origom mineral, mamona e cacau. (6) 


trução 204 da SUMOC 


Qbjetivor: acelerar a tracsformação da poli Ítica cambial, visam 
do conter a expensae das importações subsidiadas e ao mesmo 


tempo fomentar as exportações. 


Obg.: Enquanto se procurava atender a esse fim, estabelecia-se 
reserva de mercado mais eficiente para a industria nacional de 
kens de capital, sc serem aumentados os preços relativos dos e 
quipamentos, | 
Conteúdo: Tanto as importações como as exportações passaram a 
ser efetuadas num mercado de taxa única de câmbio. 
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A Instrução 204 inaugurou uma nova politica cambial. O cambio 


de custo foi elevado de Crf 100,00 para Cr$ 200,09 por dolar; 
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iua em faver de Areas e produtos, tornando isentas dos 
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Obs.: À SUMOC, transformada em Banco Central fantes de 1966) 
é o sistema monetário, 
conbe à iniciativa & exeçuçaç das medidas citadas anteriormes 
re. Atravês da SUMOC foi executada a política monetaria de fo 
mento do desenvolvimento industrial po setor privado, mediante 
seleção de erêdito para os investimentos essencígis ag desen- 
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volvimento econômico, estabelecimento de taxas de cambio dife 
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renciais, fornscimento da licenças ge importação sem sobertu 


ra cambial para investimento os no pais e estabele 
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calização dos bancos cemerci Craxas menores nas régices me 
iu subdesentolvidas como, por exemplo, o Berdestelc 
Emítia Instruções às entidades bancárias que lhe devem obedi 
encia por disposição legal; fer chesas gg empresas a politica 


estabelecida pelos seus a diretores. (a) 
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ros constante no contrato respectivo e de seu registro, ae 
entrai iBpugazt e crecugar a parte da taxs que 


exceder a faxa vigorante no mercado financeiro de onde proce- 
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e 
lização, para operações do mesmo típc «e condições. Us pedidos 
de registro do contrato para cieito de transferencias finan- 
ento de Crnyalties", devido pelo uso de pa 

areas de industria ou de comércio ou outros títulos 

da mesma especie, serao intruidos com certidão probatória da 
existencia e vigência, no Brasil, des respectivos privilêgios 

B PE 


concedidos pelo Departamento à ropriedade indus- 
trial. 


As somas das quantias devidas a título de “royalties” poderao 


$ 


ser deduzidas nas declarações de renda para efeito da determi 
* s e : Lied a É e 2 = 

nação do rendimento sujeito a tributação ate vo limite de 5% 
da receita bruta ds preduto fabricado ou vendido, sendo os 
coeficientes por ramos e tipos de atividade produtiva estabe- 
lecidos e revistos periodicamente por ato do Ministro da Fa- 
zenda. 

As remessas que ultrapassem cs limites acima previstos, serao 


considerados como lucro e portanto o itas à tributação ati- 


nente, É proibida a remessa para to de "royalties" ea- 
tre filial ou subsidiaria de empresa estabelecida no Brasil e 
sua matriz com sede n6 exterio cu quando a maicria do capi 


tal da empresa no Brasil pertença aos titulares do recebimen- 
to dos “royalties” no estrangeiro. 

As infrações do disposto na Lei n9 4131, modificada pela Lei 
4390, ressalvadas penalidades específicas constantes do seu 
texto, ficam sujeitas a multas que variam de vinte a cinquen- 
ta vezes o maior salário mínimo no Brasil, cabendo, entretan- 
to, recurso da mesma ao Conselho Monetário Nacional. 
Prestação de informações falsas nos formulários a que Rua 
subordinadas as transíerencias financeiras implica multa equi 
valente a 100Z do valor da operação, sendo que nos casos de 
falsa identidade a mesma atingirã até tres vezes o vaior da 
operação. Pratica de fraude aduansira cu cambial que resulte 
de subfaturamento na exportação Stu importação de bens e tdi 
dorias, uma vez apurada em processo administrativo regular, 


no qual serã assegurada plena defesa do acugado, importara da 
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Objetivo: promover a exporiação de 
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2 montante de Imposto sobre vendas a « - ia 
te ao menta e *mposto sobre vendas e consignações inciden 
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tes na venda de produtos manuíatur exportados. Con 


dutos manufaturados aqueles sujeitos a qualquer proces 
j : a qualquer 1 S 
in3m ad constar da pau- 


Produtos Industriais, 


orgao criado para esse fim e funcionando junto à Secretaria 


1964 10/49 


Instrução 278 da SUMOC 


Obietivo: promover a e s (dotando de 


o 
maior flexitd los cambiários 
provenientes de exportações financiadas de bens de capital e 
c em moeda de livre conversi- 
bilidade). 
Conteudo: as operações de prazo nao superior a 360 
ter refinanciamento para o valor total da parte lnanciada 
(no maximo 80Z da operação). Para as operações de prazo supe- 
rior a 360 dias, a Carteira do Comércio Exterior refinanciara 
a totalidade da parte financiada e amortizavel em 260 dias,as 
sim como 75% do restante do financiamento, Quando o pagamento 
à vista fêr superior ao exigido de 20%, o refinanciamento da 
parcela liquidavel no período posterior sos 360 dias poderá 


ser superior a 7/54 da parte finançiada, (4) 


1964 10/98 E 
Instrução 279 da SUMOS 


Objetivo: promover a exportação de manufaturados. 
Conteúdo: permissao às empresas industriais, que  exportarem 
produtos de sua fabricação e que comprovarem perante a Cartei 


ra de Câmbio do Bauco do Brasil a liquidação des contratos de 
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Objetivos prcuOver & exportação de manufaurados. 

Conteúdo: concede isenção do Pagamento da tributos estaduais 
ses de vroeduros manufaturados feitas atraves do Es 
pustantes da pauta elaborada pelo Conselho do Desen- 


[a 2 
volvimento, Orgao integrante da CODEZE. tá 


Lei 47865 
Concede isenção de impostos de importação de bens tinados 
$ — t Aa 
ao desenvolvimento da indústria mecanica de precisao. (5) ne 


Mediante estudo e aprovação de cada caso pelo SEITEC, concede 
os seguintes estímulos aos prejetos das industrias de fiação, 
tecelagem, calçado, courus e seus artefatos:- redução de atê 
50% do valor do imposto de importação para es equipamentos, 
sem similar nacional, importados pelas industrias de fiação e 


tecelagem; 
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Dec. Leg. 979 


Façuita aos profissionais da agricultura s industrias rurais 
a organização da sindicatos para a defesa de seus interesses. 
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Regulamentado pelo Dec. 6 532 de 20/12/1893 
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Cria a Agência Oficial de Colonização e Trabalho, com a finar 
lidade de coclovar trabalhadores nacionais e estrangeiros na 


lavoura e industria. 
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consolida as leis de assistencia e proteção aos menores - oq 


chamado Código de Menores. (32),(33) 


1928 19/01 
Dec. 18 074 


pa novo regulamento av Conselho Nacional do Trabalho. (32) 


1928 17/7 
Dec. Leg. 5 492 


“Regula a organização das empresas de diversoes e a locação 
de serviços teatrais” 
- Art. 2: regula as "relações dos empresarios com os artistas 


e auxiliares das empresas", (24) 


1930 26/11 
Dec. 19 433 


Cria o Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio 

Obs.: Esse Dec. foi promulgado a menos de um mes após a posse. 
de Vargas, e publicado no D.O. de 2/12/1930. O fato de ser Mi 
nistério não sô do Trabalho mas também da Indústria e Comêr- 
cio justificou, em varias oportunidades, a entrega da pasta e 
representantes autorizados das organizações de empregadores. 
V. Dec. 19 495 de 17/12/1930. 

O MILE foi organizado pelo Dec. 19 667 de 4/2/1931, Reg. pelo 
Eee OOPS eee SS GR AG Zina) 


1830 12/12 
Dec. 19 842 - Lei dos 2/3 
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Limita à entrada no terrítório nacional de passageiros estran 
geirós de 3a. classe; dispõe sobre a localização & amparo de 
t&rabalhadores nacionais. Estabelece que todas as empresas ur- 
banas devem contar com o míciuc dic 2/3 de brasileiros natos no 
conjunto de ssu pessoal. 
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federal. (32) 
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pregados em barbeariss e estabelecimentos congeneres. (32) 


Reguis a duração do trabalho dos emprecsados de farmácia. (32) 
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emprego das mulheras antes e depois do parto; relativa ao tra 
balho noturno das mulheres; que fixa a idade mínima de admis- 
são de crianças nos trabalhos industriais; relativa ao traba- 


lho noturno das crianças nas industrias. (25), (32) 
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Cria o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industrlarios, 
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1940 31/01 
Dec. Lei 1 993 
Dispoe sobre a fiscalização das medidas legislativas referen- 


tes a ferias. (32) 


1940 1/5 
Dec. Lei 2 162 
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Institui o salario minimo, e da outras providencias. (25), (32) 


1940 16/6 

Dec. Lei 2308 

Dispõe sobre a duração do trabalho em quaisquer atividades 
privadas salvo aquelas subordinadas a regime especial declara 


da em lei, e da outras providências. (32) 


1940 8/7 

Dec. Lei 2 377 - Lei do Imposto Sindical 

Dispõe sobre o pagamento e arrecadação das contribuições sin- 
dicais pelos que participem das categorias econômicas ou pro- 


fissionais representadas pelas referidas entidades. (24),(32) 


1940 9/7 

Dec. Lei 2 381: 

Aprova o quadro das atividades e profissoes, para o Registro 
das Associações Profissionais e o enquadramento sindical, e 
dispoe sobre a contribuição ãos sindicatos e das associações 


de grau superior. (24), (32) 


1940 31/7 
Portaria Ministeriai SCM 338 


Instruções para as eleições sindicais. (32) 
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Portaria Ministerial 339 
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Dispoe sobre as ecleições sindicais. (24) 


1943 0Ul/5 
Dec. Lei 5 452 


aprova a Consolidaçao das Leis do Trabalho, dando formas orga 
nicas às leis trabalhistas até então existentes, “com as alte 


rações por ela introduzidas na legislação vigente", 


Art. 76: define o salario minimo como "a contraprestação nini 
ma devida e paga diretamente peio empregador a todo trabalha- 
dor, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de - sexo, 
por dia normal de serviço, capaz de satisfazer em determinada 
epoca e região do pals, as suas necessidades normais de ali- 
mentação, habitação, vestuário, higiene e transporte". Enquaa 
to isso, o Art. 157 da Constituição de 1946 fala em "salario 
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Preve a intervenção nos sinúicacvus quando ocorram "dissídios 
ou circunstancias que perturbem o funcionamento do sindicato! 
(ABES 528) 

Regula a formação de sindicatos, faderações e confederações. 


Dispõe sobre o imposto sindical, sua arrecadação e seu contro 


le. 
Obs.: Entrou em vigor a 10/11/1946, Incorpora o Dec. lei 9070 
sobre a greve. (24), (26), (32) 


1943 10/11 
Dec. Lei 5 976 
Institui o regime de salário família e concede aumento geral 


de remuneração, vencimento e saiário. (5) 


1944 01/11 


Dec. Lei 7 013 ; 
Dispõe sobre a existência das policias internas das fabricas. 
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Promulga o Estatuto do Trabalhador Rural, estendendo a legis 
lação trabalhista sos trabalhadores rurais. (24) 
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